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RESUMO 

 

A presente pesquisa analisa o benefício da justiça gratuita e a litigância de má-fé no processo 

do trabalho, investigando se são eles compatíveis ou não. Para tanto, num primeiro momento, 

buscando-se entender os institutos do acesso à justiça, da justiça gratuita e da lealdade 

processual, realizou-se pesquisa teórica e qualitativa centrada principalmente na Consolidação 

das Leis Trabalhistas e na legislação processual brasileira, bem como na leitura de livros, 

artigos científicos, revistas, monografias, dissertações, teses e publicações periódicas. 

Posteriormente, ainda se utilizando da abordagem qualitativa, realizou-se pesquisa 

jurisprudencial para conhecer o tratamento que os Tribunais brasileiros dispensaram, ao longo 

dos anos, aos referidos institutos. Em vista da análise doutrinária e jurisprudencial, portanto, 

conclui-se que os institutos da gratuidade judiciária e da litigância de má-fé são distintos entre 

si e possuem regramentos próprios. Isto posto, vislumbra-se não ser razoável considerar que a 

concessão de um dependa da condenação ao outro, na medida em que a legislação, 

corroborada pelos julgados nacionais, trata de requisitos diversos para sua obtenção. 

 

Palavras-chave: Justiça gratuita. Litigância de má-fé. Compatibilidade entre o benefício de 

justiça gratuita e a litigância de má-fé. 



 

ABSTRACT 

 

The present research examines the benefit of free judicial fees and bad faith litigation in the 

labor process, investigating whether they are compatible or not. To this end, at first, seeking to 

understand the institutes of access to justice, free judicial fees and procedural loyalty, a 

theoretical and qualitative research was conducted focusing mainly on the Consolidation of 

Labor Laws and Brazilian procedural law, as well as reading books, scientific articles, 

magazines, monographs, dissertations, theses and periodicals. Later, still using the qualitative 

approach, a jurisprudential research was conducted to know the treatment that the Brazilian 

Courts have given over the years to these institutes. In view of the doctrinal and 

jurisprudential analysis, therefore, it is concluded that the institutes of judicial gratuity and 

bad faith litigation are distinct from each other and have their own rules. That said, it is 

unreasonable to consider that the concession of one depends on the other‟s judgment, given 

that the legislation, corroborated by national courts decisions, stipulate different requirements 

for its obtaining. 

 

Keywords: Free judicial fees. Bad faith litigation. Compatibility between the free judicial 

fees benefit and bad faith litigation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O direito de ação é uma garantia constitucional ofertada a todos os cidadãos. 

Assim, tutelado pelo art. 5º, inciso XXXV da Constituição Federal de 1988, qualquer 

indivíduo que considerar seu direito lesado, ou mesmo ameaçado, poderá pleitear em juízo 

uma resposta jurisdicional justa (BRASIL, 1988). 

Considerando, contudo, as disparidades socioeconômicas fortemente presentes na 

sociedade, é de se inferir que não são todos que efetivamente possuem acesso à justiça, 

principalmente em razão da vulnerabilidade econômica. Em verdade, em se tratando da 

Justiça do Trabalho, esta parcela é sensivelmente reduzida, em vista da hipossuficiência 

característica dos trabalhadores (SIVOLELLA, 2017). Sendo assim, o que fazer para garantir 

o acesso à justiça de forma igualitária? 

Em vista desta problemática é que a igualdade prevista no caput do mencionado 

dispositivo tenciona garantir o tratamento isonômico aos cidadãos, dispondo, entre outras 

garantias, da assistência jurídica integral e gratuita, positivada em seu inciso LXXIV e 

direcionada à população menos abastada. 

Considera-se hipossuficiente aqueles que não são capazes de arcar com os custos 

processuais, seja com as despesas processuais (BRASIL, 2015), seja com os honorários 

advocatícios, hipóteses nas quais o próprio Estado toma para si a responsabilidade de arcar 

com tais gastos, isentando o hipossuficiente, ou lhe fornecendo assistência jurídica, em geral 

por meio da Defensoria Pública (BRASIL, 1994). De se ressalvar, entretanto, que, no âmbito 

trabalhista, a assistência judicial se dá por meio dos Sindicatos (BRASIL, 1970). 

Para ser considerado beneficiário da justiça gratuita, há de se cumprir certos 

requisitos, listados na Lei da Assistência Judiciária (BRASIL, 1950), no Código de Processo 

Civil (BRASIL, 2015) e na Reforma Trabalhista (BRASIL, 2017), que modificou a 

Consolidação das Leis Trabalhistas (BRASIL, 1943), de forma a garantir não apenas um 

direito fundamental, mas um direito humano. 

Entretanto, algumas pessoas entram com ações trabalhistas apenas com o intuito 

de tentar se locupletar, agindo sem lealdade ou ética, em patente inobservância ao princípio da 

boa-fé. Assim, perturbam a ordem ao atuar de forma temerária no processo e acabam por lesar 

a parte contrária e o próprio Judiciário, mormente pelo inchaço judicial, que prejudica a 

celeridade processual. São, portanto, considerados litigantes de má-fé, sujeitos à 

responsabilização prevista em lei, seja reclamante, reclamado ou interveniente.  

Daí, surgem alguns questionamentos e inquietações. Como pode o reclamante, 
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declaradamente hipossuficiente e beneficiário da justiça gratuita, ser penalizado 

pecuniariamente por litigância de má-fé? Nesses casos, em face ao desrespeito à boa-fé 

processual, deveria a gratuidade judiciária ser cassada? 

Assim, em face da relevância do tema e de sua discussão, esta pesquisa objetiva 

compreender, primeiramente, ambos os institutos de forma individual, distinguindo seus 

conceitos e requisitos legais para concessão (justiça gratuita) e condenação (litigância de má-

fé). Por conseguinte, em vista das suas particularidades, visa-se investigar a conciliabilidade 

entre eles, explorando-se, com o fito de formar juízo de valor, pontos de vista antagônicos. 

Desta feita, propõe-se o presente trabalho a estudar os posicionamentos dos 

doutrinadores e da jurisprudência nacional acerca da compatibilidade entre a concessão da 

justiça gratuita e a condenação em litigância de má-fé do reclamante hipossuficiente, 

utilizando-se de fontes secundárias que abordam o tema de diferentes maneiras, como livros, 

artigos científicos, documentos monográficos, textos disponíveis em sites confiáveis, entre 

outros, além do exame da legislação correspondente. Portanto, a técnica predominantemente 

adotada foi a pesquisa bibliográfica. 

De início, destrincham-se os institutos do acesso à Justiça, enquanto direito 

humano e fundamental, da gratuidade judiciária e do assistencialismo integral e gratuito da 

justiça, pontuando a importância frente ao ordenamento jurídico brasileiro e os requisitos para 

concessão. 

No capítulo seguinte, no intento de averiguar os deveres processuais das partes, 

busca-se analisar o princípio da boa-fé objetiva, de modo a entender, também, as 

consequências de sua inobservância no processo do trabalho. Empós, verifica-se a 

aplicabilidade dos regramentos acerca da litigância de má-fé provenientes do Código de 

Processo Civil à processualística laboral, comparando tal regulação com a realizada 

atualmente pela Reforma Trabalhista. 

Por fim, o último capítulo dedica-se ao estudo da possibilidade de imputar ao 

reclamante hipossuficiente as penas da litigância de má-fé e da compatibilidade entre este 

instituto e o da justiça gratuita dentro do contexto da Justiça do Trabalho, confrontando 

pensamentos opostos para, ao fim, realizar uma análise crítica dos argumentos utilizados.  

O enfoque desta pesquisa é, portanto, entender se o Estado, nos casos em que 

constatada a má-fé processual da parte beneficiária da gratuidade de justiça, ainda deveria 

patrocinar suas despesas processuais. Neste seguimento, a problemática apontada reside, em 

suma, no embate entre o dever estatal constitucionalmente imposto pelo art. 5º, XXXV da 

CF/88 e o dever processual da parte de agir com boa-fé e lealdade. 
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2 OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA NO PROCESSO 

DO TRABALHO 

 

A Constituição Federal de 1988, visando promover o amplo acesso à justiça, 

trouxe em seu bojo o princípio da inafastabilidade da jurisdição, que torna obrigatória a 

apreciação, por parte do Judiciário, de toda e qualquer demanda que represente lesão ou 

ameaça ao direito (BRASIL, 1988).  

De tal norma principiológica se depreende, portanto, que o legislador considerou 

o acesso à justiça como direito fundamental, aplicável e à disposição de todo e qualquer 

cidadão, na medida em que, para além de sua previsão constitucional, positivou garantias para 

que de fato se efetive. 

Dentre estas garantias, melhor enquadradas como mecanismos mitigadores dos 

obstáculos ao acesso à justiça, cita-se a gratuidade judiciária, que, ao isentar os litigantes 

hipossuficientes dos custos processuais, intenta refutar a barreira econômica, e a assistência 

jurídica gratuita, que, para além disso, visa a paridade de armas num sentido mais amplo, 

tendo em vista especialmente as diferenças educacionais culturais, jurídicas e sociais. 

Para adquirir o benefício da gratuidade de justiça, por óbvio, é necessário que se 

cumpram alguns requisitos, previstos na Lei nº 1.060/50, no Código de Processo Civil (CPC) 

e na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Assim, empós demonstrado que a justiça 

gratuita e a assistência judiciária gratuita são mecanismos de acesso à justiça (2.1), são 

expostos os requisitos da concessão da gratuidade judiciária na Justiça do Trabalho (2.2). 

 

2.1 A Gratuidade Judiciária e a Assistência Jurídica Gratuita como mecanismos de 

Acesso à Justiça 

 

Reconhecendo-se o acesso à justiça não apenas como direito fundamental, por 

previsão constitucional, mas também um direito humano, por força do disposto na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(1969), deduz-se pela imprescindibilidade de sua garantia perante o ordenamento jurídico 

interno. 

Neste sentir, dentre as inúmeras ferramentas de combate aos obstáculos à 

efetividade do acesso à justiça, criadas pelo direito brasileiro, destacam-se a gratuidade 

judiciária, que se refere à isenção das despesas processuais, e a assistência jurídica gratuita, 
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que direciona os esforços estatais para a garantia de assessoria jurídica, ambos com enfoque 

nos litigantes hipossuficientes. 

Assim, analisar-se-á alhures, mais detalhadamente, a que se refere cada um destes 

institutos, bem como os requisitos para concessão da justiça gratuita no processo do trabalho. 

 

2.1.1 O Acesso à Justiça enquanto Direito Humano e Fundamental 

 

Ter acesso à justiça, em uma análise perfunctória, significa possuir os meios para 

pleitear pretenso direito perante o Judiciário e receber pronunciamento justo acerca de sua 

demanda: “primeiro, o sistema deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve 

produzir resultados que sejam individual e socialmente justos” (CAPPELLETTI; GARTH, 

1988, p. 12). 

De maneira similar, Ricardo Rodrigues Gama (2002, p. 224) afirma que “o acesso 

à justiça não é somente a aproximação da justiça, senão a efetivação da justiça em favor de 

quem tenha direito, seja o miserável ou o abastado”. 

Não se trata, portanto, apenas de garantir à população o direito de ingressar com 

uma ação judicial, mas sim de ser capaz de provocar o Judiciário para obter tutela 

jurisdicional justa, sob pena de, nos dizeres de Clèmerson Merlin Clève (1993, p. 305), 

desconstituição do próprio Estado Democrático de Direito: 

 

[…] não basta haver judiciário; é necessário haver Judiciário que decida. Não basta 

haver decisão judicial; é necessário haver decisão judicial justa. Não basta haver 

decisão judicial justa; é necessário que o povo tenha acesso à decisão judicial justa. 

O acesso à decisão judicial constitui importante questão política. Não há verdadeiro 

Estado Democrático de Direito quando o cidadão não consegue, por inúmeras 

razões, provocar a tutela jurisdicional. 

 

Contudo, tendo em vista a patente desigualdade na sociedade hodierna, mormente 

a econômico-social, tem-se por óbvio que tal acesso não é uniforme para todos os indivíduos. 

Assim, no afã de traçar objetivos a serem perseguidos por todos os povos e 

nações, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), proclamada em Paris pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 10/12/1948 dispõe, em seu artigo 8º, que “todo ser 

humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os 

atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela 

lei” (ASSEMBLEIA GERAL DA ONU, 1948). 
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Neste mesmo sentir, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 

São José da Costa Rica), anos mais tarde, em 22/11/1969, também trouxe a ideia de acesso à 

justiça como direito de todos: 

 

Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 

razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 

anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 

ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, 

fiscal ou de qualquer outra natureza. (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 

AMERICANOS, 1969) 

 

À luz de tais regramentos, portanto, é que a Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

ao defender um Estado Democrático de Direito, destaca em seu preâmbulo o propósito mor de 

“assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 

o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos” (BRASIL, 1988). 

Desta feita, a convencionalmente considerada “Constituição Cidadã” trouxe em 

seu bojo não apenas a proteção dos direitos fundamentais em si, mas também garantias, 

tencionando assegurar a tutela jurisdicional a todos de forma igualitária, já que “o acesso 

formal, mas não efetivo à justiça, correspondia à igualdade, apenas formal, mas não efet iva” 

(CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 9). Inclusive, “pode-se dizer, pois, sem exagerar, que a 

nova Constituição representa o que de mais moderno existe na tendência à diminuição da 

distância entre o povo e a justiça” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2010, p. 88). 

Tanto é assim que, em vislumbre ao artigo 5º, caput e incisos XXXV, LIV, LXXIV 

e LXXVIII, da CF/88 (BRASIL, 1988), torna-se cristalina a consubstanciação do acesso à 

justiça como direito fundamental, vez que os dispositivos em comento, incluídos no Capítulo 

I do Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais do códex, versam sobre o princípio da 

igualdade ex lege, da inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, da assistência 

jurídica gratuita e da celeridade processual, respectivamente: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: [...] 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; [...] 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; [...] 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; [...] 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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A esta mesma conclusão chega Layanna Maria Santiago Andrade (2014, p. 450), 

quando postula que o acesso à justiça configura um direito fundamental, na medida em que 

põe por terra barreiras que porventura possam existir entre o cidadão e a efetiva postulação e 

proteção judicial de seu direito: 

 

A democratização do acesso à justiça implica, nessa toada, a inclusão irrestrita de 

todos no sistema jurídico, ultrapassando barreiras econômicas, sociais, culturais e 

até mesmo físicas, bem como o reconhecimento da função social do processo, 

garantindo-se resultados efetivos com a concretização dos direitos através da tutela 
jurisdicional. Configura-se, portanto, o acesso à justiça em um direito fundamental 

público, subjetivo e instrumental. 

 

De forma convergente, Cappelletti e Garth (1988, p. 12-13), em sua obra 

intitulada “Acesso à Justiça”, afirmam que o acesso à justiça não deve ser considerado “mero” 

direito fundamental, mais o direito humano basilar e central: 

 

O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental - o 
mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico moderno e igualitário que 

pretenda garantir, e não apenas proclamar direitos de todos. [...] O “acesso” não é 

apenas um direito social fundamental, crescentemente reconhecido; ele é também, 

necessariamente, o ponto central da moderna processualística. 

 

Entretanto, como já mencionado, em que pese os esforços legislativos, no plano 

prático, o acesso à justiça ainda não é universalizado. Assim, no que tange às soluções para os 

problemas de efetivação de tal direito fundamental, os aludidos estudiosos mencionam três 

“ondas”: a assistência judiciária, a representação jurídica para os interesses difusos e o que 

eles chamam de “enfoque de acesso à justiça” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). 

Noutra perspectiva, contudo, das lições de Leonardo Greco (2004), extrai-se que, 

apesar do inegável avanço, o efetivo acesso à justiça ainda enfrenta algumas barreiras, quais 

sejam: a econômica, em razão dos custos processuais; a geográfica, em vista da dificuldade do 

alcance do judiciário a todo o território nacional; e a burocrática, consubstanciada na 

morosidade processual. 

Cappelletti e Garth (1988), de forma similar, elencam em sua obra três grupos de 

obstáculos à efetividade do acesso à justiça: as custas judiciais, também mencionando, a 

exemplo de Greco, as despesas processuais como entrave; as possibilidades das partes, 

abrangendo neste grupo não apenas a capacidade econômica, mas educacionais, culturais, 

jurídicas e sociais; e os problemas dos interesses difusos, em alusão à maior dificuldade de 

concretização dos direitos metaindividuais. 
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Tais obstáculos, portanto, dificultam, e até mesmo impedem, que os cidadãos 

obtenham acesso à tutela jurisdicional, notadamente os hipossuficientes: 

 

A justiça [...] só podia ser obtida por aqueles que pudessem enfrentar seus custos; 

aqueles que não pudessem fazê-lo eram considerados os únicos responsáveis por sua 

sorte. O acesso formal, mas não efetivo à justiça, correspondia à igualdade, apenas 

formal, mas não efetiva. (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 9) 

 

Depreende-se, nesta senda, que o acesso à justiça não é um direito fundamental 

que se encerra em si mesmo. É necessário que outras tantas garantias constitucionais se 

efetivem no plano fático para que ele seja concretizado.  

Nesta linha de pensamento, Richard Claude (1976, p. 39) corrobora a 

incompletude da norma positivada, quando afirma que “a efetividade ou proteção processual é 

apenas outro aspecto do conteúdo do Direito”.  

A garantia dos direitos fundamentais, portanto, não seria efetiva se não existissem, 

à disposição de todos os cidadãos, meios aptos a provocar o judiciário para obter resposta 

justa sob o aspecto individual e social, a exemplo da Justiça Gratuita e da Assistência 

Judiciária Gratuita, adiante estudadas pormenorizadamente. 

 

2.1.2 A Justiça Gratuita 

 

Tendo em vista o monopólio estatal sobre a jurisdição, consolidado desde a teoria 

da repartição dos Poderes constante no livro “Espírito das Leis” de Montesquieu, do século 

XVII, no qual o Estado “consagrou-se detentor do poder de aplicar o direito” (MARIONI; 

ARENHART; MITIDIERO, 2018, p. 95), este tomou para si também a responsabilidade 

exclusiva de garantir o acesso à justiça.  

 

O Estado, como garantidor da paz social, avocou para si a solução monopolizada 

dos conflitos intersubjetivos pela transgressão à ordem jurídica, limitando o âmbito 
da autotutela. Em consequência, dotou um de seus Poderes, o Judiciário, da 

atribuição de solucionar os referidos conflitos mediante a aplicação do direito 

objetivo, abstratamente concebido, ao caso concreto. 

 

Nesta perspectiva, a Constituição Federal de 1988 introduziu no ordenamento 

jurídico brasileiro diretrizes com uma visão mais social, objetivando uma igualdade dos 

tutelados não apenas formal, mas material, passando-se a se reconhecer as diferenças entre os 

indivíduos como meio de trata-los conforme suas condições inerentes. 

Essa busca pela igualdade material, portanto, possibilitou que a CF/88 pudesse 
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trazer em seu bojo garantias aplicáveis a apenas uma parcela da população, a exemplo daquela 

considerada menos abastada.  

Neste escopo, a própria morosidade judicial é constitucionalmente tratada, por si 

só, como barreira à efetivação do acesso à justiça, tendo em vista que, nos dizeres de 

Cappelletti e Garth (1988, p. 20), “aumenta os custos para as partes e pressiona os 

economicamente fracos a abandonar suas causas, ou a aceitar acordos por valores muito 

inferiores àqueles a que teriam direito”, razão pela qual o litígio judicial deve prezar pela 

celeridade, de modo a possuir uma razoável duração temporal: 

 

Os princípios da celeridade e a duração do processo devem ser aplicados com 
observação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, assegurando que 

o processo não se estenda além do prazo razoável, nem tampouco venha 

comprometer a plena defesa e o contraditório. (WELSCH, 2008, p. 3) 

 

Especialmente quanto ao direito fundamental de acesso à justiça, um dos 

principais obstáculos consiste na dificuldade de custear as despesas processuais, de maneira 

tal que o Estado, observando esta deficiência, consignou na CF/88 o princípio da assistência 

jurídica gratuita: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: [...]  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; [...] (BRASIL, 1988) 

 

Desta feita, referida norma principiológica, ao incluir a gratuidade da justiça, 

assim chamada a dispensa dos pagamentos de taxas, custas e demais despesas processuais, no 

rol de direitos fundamentais, procurou garantir que a igualdade prevista no caput do art. 5º 

não fosse meramente legal, na medida em que visa a efetivação do acesso à justiça mesmo 

praqueles que não conseguem arcar com os custos processuais.  

Assim, tem-se que o benefício da Justiça Gratuita surge como um mecanismo 

mitigador, na tentativa de viabilizar às pessoas pobres, pelo menos a priori, o direito de 

pleitear em juízo, tendo em vista que, acaso não fosse concedida tal isenção, “redundaria, de 

um lado, o sacrifício dos seus direitos, e, de outro, ofensa ao princípio de que a lei, assim 

como a justiça, que a faz atuar é igual para todos” (SANTOS, 2009, p. 324). 

Para tanto, o requerente deve obedecer a alguns critérios, elencados na Lei nº 

1.060/50, no Código de Processo Civil (CPC) e na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
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conforme esmiuçado adiante, que garantem a responsabilidade estatal pelo custeio processual 

ao invés do demandante hipossuficiente, consoante entendimento do STJ
1
. 

É necessário esclarecer, contudo, que a Gratuidade de Justiça, enquanto 

garantidora de isenção dos custos processuais, enfrenta tão somente a primeira barreira 

elencada por Greco e por Cappelletti e Garth. Ou seja, as benesses da justiça gratuita atuam 

apenas no campo econômico, assegurando ao pobre que, para lutar por seu hipotético direito, 

não empobrecerá ainda mais. 

 

2.1.3 A Assistência Jurídica Gratuita  

 

Nesta mesma perspectiva, tem-se que o inciso LXXIV do art. 5º da CF/88 não 

institui apenas a Gratuidade de Justiça, mas também a Assistência Jurídica Gratuita, que, em 

sentido estrito, consiste no direito fundamental do indivíduo de ser assistido gratuitamente por 

um advogado custeado pelo Estado quando não possuir condições financeiras de contratar um 

patrono sob as suas próprias expensas. 

Destarte, a Constituição Federal, ao garantir ao hipossuficiente a prestação estatal 

de assistência jurídica gratuita, enquanto dever, “pretende efetivar diversos outros princípios 

constitucionais, tais como igualdade, devido processo legal, ampla defesa, contraditório e, 

principalmente, pleno acesso à Justiça” (MORAES, 2004, p. 442). É o que Gustavo Barbosa 

Giudicelli (2015) chama de “metagarantia” em suas considerações apresentadas no XII 

Congresso Nacional de Defensoras e Defensores Públicos (CONADEP). 

A Lei nº 1.060/1950, neste enfoque, positivou referida obrigação em seu art. 1º, 

que informa que “os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que 

                                                
1 PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 

SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 

DEVER DE GARANTIR O ACESSO À JUSTIÇA E PRESTAR ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não há violação 

do preceito contraditório e ampla defesa quando o Estado é chamado à responsabilidade ao pagamento dos 

honorários periciais, haja vista que o seu dever constitucional em garantir o amplo acesso ao judiciário abrange 

incumbência de conferir todas as condições necessárias à efetividade processual ao beneficiário da justiça 

gratuita, não podendo desta maneira exigir do perito que assuma tal ônus financeiro (AgRg no REsp. 
1.568.047/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.3.2016). 2. É firme a orientação desta Corte de que o 

ônus de arcar com honorários periciais, na hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da 

assistência judiciária, deve ser imputado ao Estado, que tem o dever constitucional de prestar assistência 

judiciária aos hipossuficientes. Precedentes: AgRg no REsp. 1.502.949/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

3.5.2017; REsp. 1.646.164/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.4.2017; AgRg no REsp. 

1.367.977/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.9.2015; AgRg no AREsp. 421.668/MG, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 3.6.2015. 3. Agravo Regimental do ESTADO DE SANTA CATARINA a que 

se nega provimento. (STJ, AgRg no REsp: 1414018 SC 2013/0357568-6, Relator: Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, 1ª Tuma, DJe 03/08/2017) (grifou-se) 
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possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão 

assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei” (BRASIL, 1950). 

É neste cenário que cabe a atuação da Defensoria Pública, considerada instituição 

essencial à função jurisdicional do Estado, conforme art. 1º da Lei Complementar (LC) nº 

80/1994, que “organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e 

prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências”: 

 

Art. 1º A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim 

considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Dentre as funções institucionais da Defensoria Pública, elencados no art. 4º da LC 

nº 80, necessário sobrelevar aquela disposta no inciso VIII, vez que dispõe sobre as áreas de 

atuação deste órgão, consignando ser inerente à Defensoria Pública “exercer a defesa dos 

direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do 

consumidor, na forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal”. 

No âmbito trabalhista, entretanto, não se fala em prestação de assistência 

judiciária integral e gratuita aos hipossuficientes pela Defensoria Pública. Isto porque a Lei nº 

5.584/70 expressamente declarou em seu art. 14 que “na Justiça do Trabalho, a assistência 

judiciária a que se refere a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, será prestada pelo 

Sindicato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador”. 

Com isto, a referida lei procurou assegurar a atuação de advogado em favor da 

parte hipossuficiente da relação laboral - o operário -, garantindo que, mesmo aqueles que não 

sejam associados à entidade sindical sejam igualmente beneficiados pela mencionada 

assistência judiciária, nos termos do art. 18 da Lei nº 5.584/70. 

Da mesma forma, quanto aos requisitos para sua concessão, tal regramento foi 

clarividente quando determinou que não apenas os trabalhadores que perceberem 

remuneração igual ou inferior a dois salários mínimos têm direito, mas também aqueles que 

comprovarem não possuírem condições financeiras de arcar com advogado particular sem que 

isso lhe afete o sustento pessoal ou familiar, consoante positivado no §1º do art. 14:  

 

Art. 14. [...]  

§ 1º A assistência é devida a todo aquele que perceber salário igual ou inferior ao 

dobro do mínimo legal, ficando assegurado igual benefício ao trabalhador de maior 

salário, uma vez provado que sua situação econômica não lhe permite demandar, 

sem prejuízo do sustento próprio ou da família. 
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Isto posto, em um primeiro plano, tem-se que a garantia constitucional de 

assistência jurídica integral e gratuita àqueles que comprovarem escassez de recursos, assim 

como a gratuidade judiciária, busca eliminar o obstáculo econômico de acesso à justiça. Numa 

análise mais aprofundada, contudo, observa-se que se estende também para o combate ao 

desequilíbrio entre as possibilidades das partes, conforme suscitado por Cappelletti e Garth 

(1988), já que cuida em assegurar assessoria jurídica a uma parcela da população que, na 

grande maioria das vezes, não entende seus direitos, e tampouco o trâmite processual, em face 

dos limites educacionais, culturais, jurídicas e sociais. 

 

2.2 Os requisitos para concessão da Justiça Gratuita no Processo do Trabalho 

 

A Justiça Gratuita recebeu diversos tratamentos ao longo do tempo. Mesmo antes 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, que consagrou o instituto como direito 

fundamental, os tribunais brasileiros, no afã de garantir o acesso à justiça, já seguiam 

regramentos infraconstitucionais que regulavam a concessão da gratuidade judiciária, a 

exemplo das Leis nº 1.060/50, 5.584/70 e 7.155/83. 

Novo tratamento à matéria veio apenas em 2015, quando o Código de Processo 

Civil adotou parâmetros próprios da processualística cível, que são subsidiariamente aplicados 

ao processo trabalhista, por mandamento do art. 769 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). Apenas em 2017, entretanto, com a Lei nº 13.467/17, é que o códex laboral cuidou em 

recepcionar o referido instituto, conforme adiante explicitado. 

 

2.2.1 Lei da Assistência Judiciária (Lei nº 1.060/1950) 

 

O benefício da Justiça Gratuita foi, por muito tempo, regulamentado pela Lei nº 

1.060/50, que dispunha que o “necessitado”, definido no art. 2º, parágrafo único da referida 

lei como aquele “cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os 

honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família”, estaria isento dos 

encargos processuais “mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está 

em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 

próprio ou de sua família”, conforme art. 4º do mesmo diploma (BRASIL, 1950). 

No plano fático, isso significava dizer que a parte que pretendesse obter tal 

benesse, em geral o reclamante, deveria declarar em juízo seu estado de miserabilidade, 
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explicando que o pagamento dos eventuais custos ao longo do processo acarretaria em 

comprometimento de seu sustento ou de sua família. Tal alegação era realizada por meio da 

apresentação da convencionalmente denominada “Declaração de Pobreza” ou “Declaração de 

Hipossuficiência”. 

Especialmente na seara laboral, a Lei nº 5.584/70, ao tratar da “Assistência 

Judiciária”, que envolve tanto a Justiça Gratuita quanto a Assistência Jurídica Gratuita, 

delimitou em seu art. 14, § 1º, o teto de dois salários mínimos para fazer jus ao benefício 

requerido, de modo que, na hipótese de o trabalhador receber além desse valor, deveria 

comprovar que o ajuizamento da demanda perante a Justiça do Trabalho prejudicaria seu 

sustento ou de sua família, em razão de sua situação econômica precária. 

Nesta senda, tal comprovação adviria de um documento fornecido pela autoridade 

local do Ministério do Trabalho ou, em sua ausência, pelo Delegado de Polícia da 

circunscrição da residência do empregado, atestando sua situação de vulnerabilidade 

econômica, conforme preconizam os §§ 2º e 3º do art. 14 da lei em análise: 

 

Art. 14. [...]  

§ 2º A situação econômica do trabalhador será comprovada em atestado fornecido 

pela autoridade local do Ministério do Trabalho e Previdência Social, mediante 

diligência sumária, que não poderá exceder de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 3º Não havendo no local a autoridade referida no parágrafo anterior, o atestado 

deverá ser expedido pelo Delegado de Polícia da circunscrição onde resida o 
empregado. (BRASIL, 1970) 

 

Corroborando tais ilações, tem-se a consubstanciação do entendimento majoritário 

dos tribunais por meio da Orientação Jurisprudencial (OJ) nº 304 da SDI-1, com redação 

original de 2003 e vigente à época: 

 

304. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 

DECLARAÇÃO DE POBREZA. COMPROVAÇÃO (cancelada em 

decorrência da sua aglutinação ao item I da Súmula nº 463 do TST)  - Res. 

219/2017, DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 – republicada - DEJT 

divulgado em 12, 13 e 14.07.2017 

Atendidos os requisitos da Lei nº 5.584/70 (art. 14, § 2º), para a concessão da 

assistência judiciária, basta a simples afirmação do declarante ou de seu advogado, 

na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação econômica (art. 4º, § 

1º, da Lei nº 7.510/86, que deu nova redação à Lei nº 1.060/50). 

 

Contudo, fato é que, em 29 de agosto de 1983, foi promulgada a Lei nº 7.115, no 

intuito de uniformizar processualmente a forma de comprovação de vida, residência, pobreza, 

dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, momento no qual passou a viger o 

disposto em seu art. 1º, que dispunha que tal declaração, “quando firmada pelo próprio 
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interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira” 

(BRASIL, 1983), excetuando-se apenas a prova no processo penal, nos termos do parágrafo 

único do dispositivo em baila. 

Tanto é assim que, à época, no que tange à comprovação de hipossuficiência 

econômica, os tribunais recepcionaram
2
 a simplicidade constante na novel legislação em 

detrimento da Lei nº 5.584/70 e da OJ nº 304 da SDI-1, mormente porque o art. 5º da Lei nº 

7.115/83 expressamente determinou a revogação das disposições em contrário. 

Nota-se, portanto, que, até meados do ano de 2016, quando do início da vigência 

do Código de Processo Civil de 2015, se o trabalhador recebesse menos que dois salários 

mínimos, bastava a mera declaração em petitório de que não poderia demandar sem 

comprometer seu sustento ou de seu núcleo familiar para que lhe fosse deferido a justiça 

gratuita. Caso contrário, a situação de pobreza autorizadora da concessão da benesse deveria 

ser comprovada mediante declaração firmada pelo interessado ou por advogado com poderes 

específicos para tanto, sob pena de indeferimento. 

 

2.2.2 Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) 

 

Com o advento do Novo Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), entretanto, 

que revogou por meio de seu art. 1.072, inciso III, grande parte dos dispositivos da Lei nº 

1.060/50, a definição de gratuidade de justiça, bem como os requisitos para sua concessão, 

passaram a seguir os regramentos dos arts. 98 e seguintes do novo diploma processual civil. 

Neste ponto, impende esclarecer que as leis processuais civis possuem aplicação 

subsidiária nas lides obreiras, por força do art. 769 da CLT, que dispõe que “nos casos 

omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, 

exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título” (BRASIL, 1943). 

Assim, verifica-se por necessário que haja, primeiramente, a omissão da lei 

trabalhista, porquanto específica e, portanto, primeira opção de aplicação, e, após, a 

                                                
2 JUSTIÇA GRATUITA - PERCEPÇÃO DE SALÁRIO SUPERIOR À DOBRA DO MÍNIMO LEGAL - 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA - APLICAÇÃO DAS LEIS 1.060/50, 5.584/70 e 7.115/83. 

Não tem direito aos benefícios da Justiça Gratuita o reclamante que, percebendo salário superior à dobra do 

mínimo legal, não traz aos autos a declaração de que sua situação econômica não lhe permite demandar, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família. Assim é, porque, embora a Lei 1.060/50 não contenha tal 

determinação, a Lei 5.584/70, no seu art. 14 e parágrafos consignou exigência de atestado de pobreza fornecido 

por autoridade do Ministério do Trabalho ou Delegado de Polícia. Em seguida, a Lei 7.115/83, atualmente em 

vigor, manteve a exigência, inclusive de forma menos burocrática, estabelecendo que a comprovação pode 

ser feita através de declaração firmada pelo próprio interessado (art. 1º, caput). (TRT-24 0000626-

07.1997.5.24.0777, Relator: Abdalla Jallad, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 16/10/1997) (grifou-se) 



 

28 

compatibilidade do diploma processual civil com as normas e princípios inerentes ao direito 

material e processual laboral, de modo a não deturpar a função mor do Direito do Trabalho: 

garantir o equilíbrio na relação entre o trabalhador e o empresário detentor dos meios de 

produção, por meio da proteção ao hipossuficiente. 

Cumpre destacar, nesta esteira, o posicionamento de Sérgio Pinto Martins (2012, 

p. 18), que defende que a finalidade do Direito do Trabalho engloba: 

 

[...] corrigir as deficiências encontradas no âmbito da empresa, não só no que diz 

respeito às condições de trabalho, mas também para assegurar uma remuneração 

condigna a fim de que o operário possa suprir ás necessidades de sua família na 

sociedade. Visa o Direito do Trabalho melhorar essas condições do trabalhador. 

A melhoria das condições de trabalho e sociais do trabalhador vai ser feita por meio 

da legislação que, antes de tudo, tem por objetivo proteger o trabalhador que é 

considerado o pólo mais fraco da relação com seu patrão. Este é normalmente mais 
forte economicamente, suportando os riscos de sua atividade econômica. 

 

Voltando-se ao código processual civilista, o art. 98 determina que “a pessoa 

natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da 

justiça, na forma da lei” (BRASIL, 2015).  

Impende aclarar que, apesar de o aludido artigo citar apenas o termo genérico 

“despesas processuais”, mais adiante, no § 1º do mesmo dispositivo, o diploma processual 

cuidou em definir quais as isenções concedidas ao beneficiário da justiça gratuita: 

 

Art. 98. [...]  
§ 1º A gratuidade da justiça compreende: 

I - as taxas ou as custas judiciais; 

II - os selos postais; 

III - as despesas com publicação na imprensa oficial, dispensando-se a publicação 

em outros meios; 

IV - a indenização devida à testemunha que, quando empregada, receberá do 

empregador salário integral, como se em serviço estivesse; 

V - as despesas com a realização de exame de código genético - DNA e de outros 

exames considerados essenciais; 

VI - os honorários do advogado e do perito e a remuneração do intérprete ou do 

tradutor nomeado para apresentação de versão em português de documento redigido 

em língua estrangeira; 
VII - o custo com a elaboração de memória de cálculo, quando exigida para 

instauração da execução; 

VIII - os depósitos previstos em lei para interposição de recurso, para propositura de 

ação e para a prática de outros atos processuais inerentes ao exercício da ampla 

defesa e do contraditório; 

IX - os emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática 

de registro, averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de 

decisão judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha 

sido concedido. (BRASIL, 2015) 
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Ressalva-se, por outro lado, que “a concessão de gratuidade não afasta a 

responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios 

decorrentes de sua sucumbência”, tampouco “o dever de o beneficiário pagar, ao final, as 

multas processuais que lhe sejam impostas”, nos termos dos §§ 2º e 4º do art. 98 do CPC 

(BRASIL, 2015). 

De todo modo, diferentemente da Lei nº 1.060/50, da leitura do art. 99, § 3º do 

CPC entende-se pela presunção de veracidade da mera alegação de insuficiência econômica, 

se realizada por pessoa física no bojo do processo no qual litiga. 

Desta feita, não há mais necessidade de indicação de prejuízo de sustento próprio 

ou familiar, tampouco a limitação salarial para concessão de pronto do benefício, bastando tão 

somente a alegação de que não pode arcar com os custos do processo para que o magistrado 

defira a Gratuidade de Justiça ao reclamante pessoa natural. 

Ressalte-se que o diploma processual civilista, em seu art. 105, também 

recepciona a declaração de hipossuficiência econômica assinada pelo advogado da parte, 

desde que conste, dentre os poderes outorgados em instrumento procuratório, cláusula 

específica para tal.  

Há que se esclarecer ainda que tal presunção não é absoluta, mas sim relativa, 

podendo ser elidida se “houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 

legais para a concessão de gratuidade”. De todo modo, mesmo nesta hipótese, fica o 

magistrado obrigado a, “antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do 

preenchimento dos referidos pressupostos”, consoante os mandamentos do § 2º do art. 99 do 

CPC (BRASIL, 2015). Neste mesmo sentir é a jurisprudência nacional
3
. 

Sendo assim, vê-se que o CPC de 2015 alterou sensivelmente a legislação outrora 

vigente, principalmente no que se refere à definição de um teto salarial em que a 

hipossuficiência é presumida, na medida em que passa a exigir de todos os requerentes a 

declaração de insuficiência de recursos para o deferimento da gratuidade judiciária, em vista 

da presunção relativa conferida pelo códex. 

                                                
3 [...] CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. A concessão dos benefícios da assistência 
judiciária tem como requisito legal a hipossuficiência econômica do litigante, declarada pela própria parte ou por 

seu advogado que tem presunção de veracidade juris tantum, apenas podendo ser indeferidos pelo juízo se 

houver elementos que indiquem a falta dos pressupostos para a concessão da gratuidade (arts. 98 e 99, § 2º, do 

CPC). [...] (TRT-10, RO: 0001573-37.2017.5.10.0014, DJe: 24/11/2018) 

[...] JUSTIÇA GRATUITA. A teor do disposto no § 3º do art. 99 do CPC, a declaração por pessoa natural tem 

presunção de veracidade juris tantum, sendo que só pode ser indeferida pelo juízo se houver elementos que 

indiquem a falta dos pressupostos para a concessão da gratuidade (art. 99, § 2º, do CPC). [...] (TRT-10, RO: 

0000309-09.2017.5.10.0006, DJe: 24/07/2019) 
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2.2.3 Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) 

 

A Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/17), por outro lado, incluiu à CLT 

dispositivo que tornou confuso o posicionamento do legislador quanto à adoção da presunção 

juris tantum advinda do CPC. 

Apesar da nova redação do § 3º do art. 790, que dispõe que o juiz pode, em 

qualquer momento processual, conceder o benefício da gratuidade de justiça, a requerimento 

da parte ou mesmo ex officio, aos litigantes “que perceberem salário igual ou inferior a 40% 

(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 

Social”, que hoje corresponde a R$ 2.335,78 (dois mil e trezentos e trinta e cinco reais e 

setenta e oito centavos) (BRASIL, 2019), o novel § 4º do mesmo dispositivo traz a 

informação de que “o benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar 

insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo” (BRASIL, 2017). 

Nesta perspectiva, estaria a lei reformista condicionando a concessão da justiça 

gratuita à comprovação da hipossuficiência? 

Em análise do item I da Súmula nº 463 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 

oriundo da conversão e atualização da OJ nº 304 da SDI-1, conclui-se que, para a pessoa 

física, a simples declaração de pobreza nos autos do processo em curso é suficiente para que o 

magistrado conceda as benesses da justiça gratuita, estando a hipótese de comprovação 

prevista no § 4º do art. 790 da CLT, incluído pela Reforma Trabalhista, restrita apenas aos 

casos em que a parte requerente se tratar de pessoa jurídica: 

 

Súmula nº 463 do TST 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1, com alterações decorrentes do 

CPC de 2015) - Res. 219/2017, DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017 – 

republicada - DEJT divulgado em 12, 13 e 14.07.2017 
I – A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à 
pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela 

parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes 

específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015); 

II – No caso de pessoa jurídica, não basta a mera declaração: é necessária a 

demonstração cabal de impossibilidade de a parte arcar com as despesas do 

processo. 

 

Nota-se, portanto, que referido entendimento consolidado do TST apenas 

reafirmou o já previsto pelo Código de Processo Civil de 2015, consagrando no processo do 

trabalho a presunção juris tantum da declaração realizada pela pessoa natural e a necessidade 
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de poderes específicos do procurador para assinar declaração em nome do outorgante, 

conforme dispõem os julgados nacionais
4
. 

Assim, apesar de dúbia a norma reformista, a jurisprudência já consolidou que a 

comprovação exigida pelo § 4º do art. 790 da CLT se refere à pessoa jurídica; quanto à pessoa 

natural, entretanto, a simples declaração de insuficiência de recursos feita pelo litigante ou 

pelo seu procurador, desde que constituído por instrumento procuratório com poderes 

específicos, é suficiente para que lhe seja concedido o benefício da justiça gratuita. Tal 

afirmação, entretanto, goza de presunção de veracidade apenas relativa (juris tantum), 

podendo ser contestada pela parte contrária mediante provas. 

Indispensável mencionar, contudo, que tramita perante o Supremo Tribunal 

Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.766/DF, proposta pelo 

Procurador-Geral da República e cujo cerne envolve a impugnação ao artigo 1º da Reforma 

Trabalhista, nos pontos em que altera ou insere disposições nos artigos 790-B, caput e § 4º; 

791-A, § 4º e 844, § 2º, da CLT: 

 

Art. 1º. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1 o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: [...] 

 

“Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da 

parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça 

gratuita. [...] 
§ 4º Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em 

juízo créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em 

                                                
4 [...] ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE JURIS TANTUM. DECISÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM A 

SÚMULA Nº 463, ITEM I, DO TST. A mera declaração do autor acerca da insuficiência de recursos para 

demandar em Juízo sem prejudicar o sustento da família é suficiente para a concessão da Justiça gratuita. Dessa 
forma, ao contrário do alegado pelo reclamado, firmada a declaração de pobreza pelo autor, é desnecessário que 

a parte comprove que não está em condições financeiras de arcar com as despesas do processo. Nesse sentido, é 

o entendimento desta Corte, consubstanciado na Súmula nº 463, item I, segundo a qual, "a partir de 26.06.2017, 

para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência 

econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes específicos 

para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)". A decisão regional está em consonância com a jurisprudência 

pacificada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista não conhecido. (TST, RR: 2185-

60.2012.5.10.0010, Relator: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, DJe 16/04/2019) 

[...] BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 

VERACIDADE. ÔNUS DA DECLARANTE DE DEMONSTRAR QUE NÃO POSSUI CONDIÇÕES DE 

ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO. VALOR DA DESPESA. LIMITE MÁXIMO. AUSÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA. A Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-

1 desta Corte, cancelada em decorrência da sua aglutinação ao item I da Súmula nº 463 do TST, dispunha que, 

atendidos os requisitos da Lei nº 5.584/70, para a concessão da assistência judiciária, basta a simples afirmação 

do declarante ou de seu advogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação econômica. 

Não se trata, porém, de direito absoluto. A declaração de pobreza firmada pela parte gera apenas presunção 

relativa quanto à impossibilidade de arcar com o pagamento das custas do processo sem sacrifício de sua 

subsistência familiar. Nesse caso, o indeferimento do benefício depende da demonstração de que a realidade não 

condiz com a afirmação feita. [...] Recurso de revista não conhecido. [...] (TST - RR: 1286-16.2011.5.02.0044, 

Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DJe 06/09/2018) 
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outro processo, a União responderá pelo encargo.” [...] 

 

“Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos 

honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o 

máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da 

sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o 

valor atualizado da causa. [...] 

§ 4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em 

juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as 

obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 

exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 

existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de 

gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.” [...] 

“Art. 844. ................................................................................. 

§ 2º Na hipótese de ausência do reclamante, este será condenado ao pagamento 

das custas calculadas na forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que 

beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a 

ausência ocorreu por motivo legalmente justificável. 

§ 3º O pagamento das custas a que se refere o § 2º é condição para a 

propositura de nova demanda.” (BRASIL, 2017) (grifou-se) 

 

Em suma, a discussão gira em torno da possibilidade de imposição de restrições às 

garantias constitucionais de assistência jurídica integral e gratuita (art. 5º, LXXIV, CF) e do 

inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF), diante do tratamento de direito 

fundamental dado pela Constituição Federal de 1988. 

Para o Ministro Luís Roberto Barroso, relator da ADI, “as normas processuais 

podem e devem criar uma estrutura de incentivos e desincentivos que seja compatível com os 

limites de litigiosidade que a sociedade comporta” (STF, 2018). Nesta perspectiva, considerou 

constitucional a cobrança de honorários sucumbenciais e de custas judiciais dos beneficiários 

da gratuidade de justiça, bem como o condicionamento da propositura de nova ação ao 

pagamento das custas decorrentes do arquivamento por não comparecimento injustificado à 

audiência.  

Na visão do Ministro, estas seriam medidas restritivas necessárias para a redução 

da judicialização excessiva das relações de trabalho, principalmente porque “o Estado tem o 

poder e dever de administrar o nível de litigância para que permaneça em níveis razoáveis” 

(STF, 2018). 

Apresentou, contudo, ressalva quanto à utilização de créditos percebidos em 

outros processos, buscando resguardar os créditos alimentares e do mínimo existencial, na 

medida em que determina que tal compensação não poderia exceder a 30% do valor líquido 

recebido, tampouco incidir sobre valores inferiores ao teto do Regime Geral da Previdência 

Social (RGPS). 

Noutro sentir, o posicionamento do Ministro Edson Fachin abriu divergência ao 
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voto do relator e opinou pela procedência da ADI nº 5.766/DF, já que “o direito fundamental à 

gratuidade da Justiça, notadamente atrelado ao direito fundamental de acesso à Justiça, não 

admite restrições relacionadas à conduta do trabalhador em outro processo trabalhista, sob 

pena de esvaziamento de seu âmbito de proteção constitucional” (STF, 2018). 

O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, contudo, permanece 

suspenso desde 10/05/2018, já que o Ministro Luiz Fux pediu vista antecipada dos autos, de 

modo que permanecem vigentes os dispositivos vergastados. 

Assim sendo, analisados os requisitos para concessão da gratuidade judiciária, 

garantia constitucional que visa à concretização do direito humano e fundamental de acesso à 

justiça, conclui-se pela sua indispensabilidade, principalmente por ser peça chave na 

oportunização da igualdade material. 

Por outro lado, no âmbito processual, a parte que não observa o princípio da boa-

fé pode ser pecuniariamente responsabilizada por seus atos temerários, nos termos da lei. 

Quando esta penalização, entretanto, atinge o beneficiário da justiça gratuita, há quem entenda 

ser um abuso do benefício estatal e, portanto, não deve subsistir. 

À vista disso, para melhor entender a controvérsia, necessário explorar, também, o 

instituto da litigância de má-fé, conforme realizado no capítulo seguinte. 
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3 O LITIGANTE DE MÁ-FÉ NO PROCESSO DO TRABALHO 

 

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, disposto no ordenamento jurídico 

brasileiro no Código de Defesa do Consumidor (CDC), Código Civil (CC) e Código 

Processual Civil (CPC), depreende-se o dever das partes atuarem de forma ética e leal, seja 

nas relações consumeristas, obrigacionais ou processuais. A inobservância do aludido 

princípio, contudo, faz nascer a conduta de má-fé que, enquanto inserida num contexto 

processual, é punida de acordo com os ditames do CPC.  

Especialmente no processo do trabalho, referidas sanções foram, por muito tempo, 

aplicadas de forma subsidiária, em vista da omissão e compatibilidade da legislação laboral. 

Com o advento da Lei nº 13.467/2017, entretanto, ocorreu não apenas a consolidação da 

litigância de má-fé na seara trabalhista, mas também a especialização, com a inserção dos arts. 

793-A a 793-D na CLT.  

São analisadas, portanto, as características do princípio da boa-fé (3.1) e as 

consequências processuais do seu desrespeito, além da regulamentação da litigância de má-fé 

na seara laboral (3.2). 

 

3.1 O princípio da boa-fé objetiva 

 

Um dos princípios basilares do Direito Privado é o da boa-fé objetiva, consagrado 

no ordenamento jurídico brasileiro com o advento da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor - CDC), que assim dispôs: 

 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e 

segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de 
vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 

seguintes princípios: [...] 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 

compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 

econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a 

ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e 

equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; [...] 

 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 

fornecimento de produtos e serviços que: [...] 

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
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consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou 

a equidade; [...] (BRASIL, 1990) (grifou-se) 

 

Nada obstante, o Código Civil, promulgado em 2002, seguiu o exemplo do CDC e 

incluiu expressamente em seus dispositivos o princípio da boa-fé objetiva, como o art. 113, 

que garante a interpretação dos negócios jurídicos “conforme a boa-fé e os usos do lugar de 

sua celebração” e do art. 422, cuja redação faz alusão à obrigatoriedade de os contratantes 

observarem os princípios de probidade e boa-fé “assim na conclusão do contrato, como em 

sua execução” (BRASIL, 2002). 

Mais tarde, no campo processual, tem-se que o Código de Processo Civil de 2015 

também incluiu explicitamente tal princípio em seu bojo, quando, em seu art. 5º, dispõe que 

“aquele que de qualquer forma participa do processo deve comporta-se de acordo com a boa-

fé” (BRASIL, 2015). 

Referidos diplomas, portanto, cuidaram em consagrar o que a jurisprudência já 

vinha resguardando antes mesmo de constar expressamente na legislação brasileira, no afã de 

promover a autodefesa das partes nas relações obrigacionais e, nessa lógica, proteger os 

indivíduos quanto às más intenções de outrem. Tanto é assim que, desde 1963, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) já tinha editado a Súmula nº 159, que assegura que a “cobrança 

excessiva, mas de boa fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531 do Código Civil” (STF, 1963). 

Neste ponto, é importante ressalvar que a boa-fé efetivamente recepcionada pelo 

direito pátrio trata-se da boa-fé objetiva, cuja finalidade é guiar as ações dos litigantes para os 

caminhos éticos e moralmente aceitos, conforme corrobora Silvio de Salvo Venosa (2010, p. 

379) quando aduz que “a boa-fé objetiva se traduz de forma mais perceptível como uma regra 

de conduta, um dever de agir de acordo com determinados padrões sociais estabelecidos e 

reconhecidos”. 

De modo semelhante, Ruy Rosado Aguiar Júnior (2003, p. 238) também entende 

que existe uma conduta comum e esperada, “sendo, pois, mister que se proceda tal como se 

espera que o faça qualquer pessoa que participe honesta e corretamente do tráfego jurídico”. 

A boa fé subjetiva, por outro lado, “é a crença do sujeito de que está agindo 

licitamente” (SARAIVA; LINHARES, 2018, p. 42), de modo que a sua análise perpassa pela 

intenção do indivíduo, e não pela sua ação propriamente dita. 

Neste mesmo sentido, colaciona-se abaixo a distinção entre boa-fé objetiva e 

subjetiva realizada por Fredie Didier Jr. (2010b, p. 81): 

 

Não se pode confundir o princípio (norma) da boa-fé com a exigência de boa fé 
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(elemento subjetivo) para a configuração de alguns atos ilícitos processuais. A "boa 

fé subjetiva" é elementos do suporte fático de alguns fatos jurídicos; é fato, portanto. 

A boa fé objetiva é uma norma de conduta: impõe e proíbe condutas, além de criar 

situações jurídicas ativas e passivas. 

 

Indispensável sobrelevar ainda que o princípio da boa-fé, agora sabido ser a 

objetiva, constitui cláusula geral processual. Isto significa dizer que não é possível definir as 

hipóteses que a caracterizam, sendo papel dos tribunais analisarem casuisticamente as 

condutas em vista do aludido princípio.  

Judith Martins-Costa (1999, p. 303), debruçando-se sobre o tema, apresentou 

relevante contribuição acerca da definição das chamadas “cláusulas gerais”: 

 

Considerada do ponto de vista da técnica legislativa, a cláusula geral constitui, 

portanto, uma disposição normativa que utiliza, no seu enunciado, uma linguagem 

de tessitura intencionalmente „aberta‟, „fluida‟ ou „vaga‟, caracterizando-se pela 

ampla extensão do seu campo semântico, a qual é dirigida ao juiz de modo a 

conferir-lhe um mandato (ou competência) para que, à vista do caso concreto, crie, 

complemente ou desenvolva normas jurídicas, mediante o reenvio para elementos 
cuja a concretização pode estar fora do sistema; estes elementos, contudo, 

fundamentarão a decisão, motivo pelo qual, reiterados no tempo os fundamentos da 

decisão, será viabilizada a ressistematização destes elementos originariamente extra-

sistemáticos no interior do ordenamento jurídico. 

 

Acerca do enquadramento da boa-fé objetiva como “cláusula geral” ou como 

“princípio”, Didier Jr. (2010a, p. 123) afirma que “cláusula geral é um texto jurídico; 

princípio é norma”, de maneira que “são institutos que operam em níveis diferentes do 

fenômeno normativo”; contudo, vale frisar que nada obsta que um princípio seja “extraído de 

uma cláusula geral, e é o que costuma acontecer”, a exemplo da própria boa-fé. 

Quanto à aplicação prática, observa-se que “o órgão julgador é chamado a 

interferir mais ativamente na construção do ordenamento jurídico, a partir da solução de 

problemas concretos que lhe são submetidos” (DIDIER JR., 2010a, p. 119-120). Exemplo 

disto é o posicionamento do STF, que entendeu, no caso concreto, pela boa-fé do empregado 

que cumulou aposentadoria com emprego autárquico, apesar da proibição constitucional
5
. 

Finalmente, no que tange ao fundamento constitucional do princípio da boa-fé 

processual, Rafael Wobeto Pinter (2016, p. 2) afirma que “existe grande divergência na 

doutrina processualista”. Em verdade, apesar de reconhecer que “o princípio da boa-fé 

                                                
5 ACUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA COM EMPREGO AUTARQUICO. VEDAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. Configurada a acumulação proibida (ART-99, PAR-4º, da CF), mas demonstrada a boa-fé 

do empregado, cabe-lhe a indenização das férias e o 13º salário proporcional, bem como a liberação do deposito 

do FGTS, sem juros e sem correção monetária. Recurso Extraordinário não conhecido. (STF - RE: 100760 BA, 

Relator: Soares Munoz, Primeira Turma, DJ 25/11/1983) 
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processual mantém relação com o devido processo legal, com o contraditório e com a 

colaboração”, critica fortemente a necessidade de alguns doutrinadores de subordinação, “cuja 

existência exige que um princípio seja norma de execução ou concretização de outra”. 

A despeito de sua discordância, conclui que “não parece restar outra alternativa 

senão recorrer ao sobreprincípio da igualdade (art. 5.º da CF/1988 (LGL\1988\3)) como base 

constitucional para o princípio geral da boa-fé”, já que “atua como mecanismo de efetiva 

compensação da desigualdade entre todos os participantes de uma relação interpessoal, 

reestabelecendo o equilíbrio e protegendo as situações de confiança” (PINTER, 2016, p. 3). 

Em que pese a importância do aludido princípio nas relações jurídicas, certo é que 

não são todos que buscam agir em consonância com a boa-fé. Em vista disso, existe no plano 

processual trabalhista a figura do litigante de má-fé, cuja responsabilização é legalmente 

tratada, conforme melhor exposto no tópico seguinte. 

 

3.2 A litigância de má-fé no processo do trabalho 

 

A inobservância do princípio da boa-fé objetiva pela parte, seja na relação 

contratual, seja durante o processo, constitui, essencialmente, uma ação realizada com má-fé, 

cujo emprego na terminologia jurídica se dá “para exprimir tudo que se faz com entendimento 

da maldade ou do mal, que nele se contém” (SILVA, 2010, p. 505). 

Nesta perspectiva, é possível concluir que a má-fé se trata do oposto simétrico da 

boa-fé, na medida em que esta última, conforme analisado anteriormente, é “indicativa dos 

que se praticam sem maldade ou sem contravenção aos preceitos legais”, enquanto a prática 

da má-fé, por outro lado, “se faz contra a lei, sem justa causa, sem fundamento legal, com 

ciência disto” (SILVA, 2010, p. 505). 

A má-fé processual surge, portanto, quando uma das partes atua maliciosa e 

conscientemente no processo, no intuito de alcançar proveito com sua prática, em desacordo 

com as obrigações demandadas no bojo processual. 

Desta feita, considera-se litigante de má-fé “a parte ou interveniente que, no 

processo, age de forma maldosa, com dolo ou culpa, causando dano processual à parte 

contrária” (NERY JR.; ANDRADE NERY, 2015, p. 460), cujos atos são expressamente 

reprimidos pela lei processual civil. 
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A jurisprudência pátria, além de corroborar o posicionamento doutrinário, 

acrescenta ainda a hipótese de dano “à própria administração da justiça” enquanto elemento 

caracterizador da litigância de má-fé
6
. 

Especialmente no que se refere ao Direito Processual Trabalhista, contudo, em 

vista da inexistência no ordenamento laboral específico de quaisquer regramentos acerca da 

litigância de má-fé e de suas penalidades, por muito tempo, discutia-se acerca da aplicação 

subsidiária das disposições do Código de Processo Civil (CPC), já que o artigo 769 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) autoriza integração do direito processual comum 

quando cumulados ambos os requisitos da omissão e da compatibilidade com a 

processualística trabalhista. 

Por outro lado, a partir da publicação da Lei nº 13.467/17 (Reforma Trabalhista), 

que incluiu à CLT dispositivos específicos sobre a litigância de má-fé, agrupados na “Seção 

IV-A - Da Responsabilidade por Dano Processual”, encerraram-se os debates acerca da 

compatibilidade do referido instituto com o processo laboral. 

Neste aso, de início, discute-se pormenorizadamente a possibilidade de aplicação 

da lei processual civilista ao processo do trabalho (3.2.1) para, após, analisar-se 

comparativamente o instituto da litigância de má-fé conforme o CPC (3.2.2) e a CLT (3.2.3). 

 

3.2.1 A compatibilidade entre a Lei Processual Civil e o Processo do Trabalho 

 

Antes de 11/11/2017, data de início de vigência da Lei nº 13.467/17, a 

Consolidação das Leis do Trabalho não dispunha de dispositivos que definissem o litigante de 

má-fé ou mesmo as penalidades a ele imputadas. Tem-se, portanto, por indubitável a omissão 

da CLT sobre o tema. 

Desta forma, se omissa a legislação laboral, plenamente aplicável os regramentos 

do Código de Processo Civil quanto à litigância de má-fé? 

A pergunta, apesar de aparentemente simplista, vai além da omissão celetista, na 

medida em que o dispositivo autorizador da aplicação subsidiária do direito processual civil 

ao trabalhista, art. 769 da CLT, menciona como requisito essencial, também, a 

compatibilidade com as regras laborais: “nos casos omissos, o direito processual comum será 

                                                
6 LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. É litigante de má-fé a parte que, com dolo ou culpa, atua de forma temerária no 

processo, causando dano processual à parte contrária ou à própria administração da justiça. (TRT-4 - RO: 

0020663-34.2015.5.04.0122, 11ª Turma, DJe: 22/09/2017) (grifou-se) 
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fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível 

com as normas deste Título” (BRASIL, 1943). 

De forma convergente, o próprio Código de Processo Civil de 2015 trouxe em seu 

bojo a autorização para sua aplicação ao processo do trabalho, seja de forma subsidiária, nos 

termos do já mencionado artigo celetista, seja de forma supletiva, sendo esta a novidade 

legislativa trazida pelo códex processual civilista, na redação de seu art. 15: “na ausência de 

normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 

Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente” (BRASIL, 2015).  

Tecendo uma breve diferenciação, a aplicação subsidiária a qual se refere o 

retromencionado dispositivo do CPC trata-se da integração das leis processuais civis às 

trabalhistas nas hipóteses de lacunas na legislação específica, de modo que apenas consagra o 

já perfilhado pela CLT; a aplicação supletiva, de outra sorte, constitui inovação e refere-se à 

possibilidade da complementaridade da lei juslaboral já existente, no afã de corrigir as falhas 

e, consequentemente, promover maior efetividade no processo do trabalho. 

Assim, de um estudo sistêmico do CPC/15, percebe-se que o legislador pátrio 

intentou imprimir aos novos dispositivos um caráter basilar, cuja influência irradiaria para 

todo o sistema processual, como uma espécie de “normas básicas” de introdução. Melhor 

explicando, tem-se que o novel códex processual buscou construir alicerces normativos, nos 

quais todos os ramos do direito se apoiariam, traduzindo-se em uma verdadeira fonte 

permanente de atualização dos múltiplos segmentos processuais obsoletos no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Voltando-se à processualística laboral, Mauro Schiavi corrobora quanto à 

integração das normas processuais cíveis e trabalhistas, aduzindo que “as regras do Código de 

Processo Civil somente podem ser aplicadas ao Processo do Trabalho, se forem compatíveis 

com a principiologia e singularidades do processo trabalhista” (2015, p. 2). 

Neste enfoque, ainda que patentemente omissa a lei trabalhista quanto ao tema, é 

indispensável a análise da compatibilidade da norma quanto ao embasamento principiológico 

do direito material e processual do trabalho. 

“O Direito Processual do Trabalho, como se sabe, foi criado para propiciar um 

melhor acesso do trabalhador à justiça, bem como suas regras processuais devem convergir 

para tal finalidade” (SCHIAVI, 2015, p. 6). Ora, consoante fartamente ilustrado no capítulo 

anterior, a acesso à justiça constitui direito não apenas fundamental, mas humano, de maneira 

que não seria diferente na seara laboral. A contrario sensu, tanto o direito material quanto o 
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processual do trabalho buscam o prestígio da referida garantia constitucional, já que os 

empregados, na grande maioria das vezes, são hipossuficientes. 

Os princípios norteadores do direito trabalhista, desta feita, mesmo na hipótese de 

omissão legal, não podem ser desprezados em detrimento dos regramentos processuais civis, 

principalmente em razão da autonomia do processo do trabalho. É com este pensamento que 

Francisco Gérson Marques de Lima critica a aplicação indiscriminada do CPC no processo 

laboral, afirmando que “a tônica e o uso frequente do processo civil no processo do trabalho 

provoca a chamada civitização” (2010, p. 61). 

Ruprecht, em concordância com o aludido jurista, aborda em sua obra que “os 

princípios normativos do trabalho são, na realidade, diretrizes de orientação das normas de um 

Direito independente de qualquer outro e que, supletivamente, podem ter um caráter 

interpretativo” (1995, p. 7). 

Schiavi, noutra visão, posiciona-se no sentido de que “a maior aproximação do 

processo do trabalho ao processo civil não desfigura a principiologia do processo do trabalho, 

tampouco provoca retrocesso social à ciência processual trabalhista”. Em verdade, o 

entendimento do autor converge para o que ele chama de “evolução conjunta da ciência 

processual”, na medida em que “todos os ramos da ciência processual seguem os princípios 

constitucionais da jurisdição e do processo” (2015, p. 8). 

Ora, o próprio Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 

Instrução Normativa (IN) nº 39/2016, “que dispõe sobre as normas do Código de Processo 

Civil de 2015 aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de forma não exaustiva” e 

editada pela Resolução nº 203, reconhece expressamente a necessidade de compatibilização às 

normas adjetivas trabalhistas quando afirma em seu art. 1º que tal aplicação subsidiária e 

supletiva somente ocorrerá “em caso de omissão e desde que haja compatibilidade com as 

normas e princípios do Direito Processual do Trabalho, na forma dos arts. 769 e 889 da CLT e 

do art. 15 da Lei nº 13.105, de 17.03.2015” (BRASIL, 2016). 

No âmbito prático, é possível extrair julgados de diversos tribunais decidindo 

acerca da aplicação subsidiária do CPC ao processo do trabalho, sempre acolhendo os 

mandamentos do art. 769 da CLT quanto à imprescindibilidade da omissão da lei processual 

trabalhista e da compatibilidade com os princípios diretivos desta seara
7
. 

                                                
7 AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO TRABALHISTA. GARANTIA DO JUÍZO. PREVISÃO ARTIGO 

884, DA CLT. INDEVIDA APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ARTIGO 525, DO CPC/2015. Conquanto o artigo 

525, do CPC/2015, autorize a interposição de embargos do devedor sem garantia prévia do Juízo, essa regra não 

se aplica ao processo trabalhista porque a norma processual civil somente se aplica ao Processo do Trabalho 

de forma subsidiária e supletivamente, em caso de omissão, desde que haja compatibilidade com as 
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Verifica-se, portanto, a plena consonância entre os ensinamentos doutrinários e as 

decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) no que tange à integração da lei 

processual na área trabalhista pela lei adjetiva civilista, sobrelevando-se o fato de que, ainda 

que existente eventual omissão, não será aplicável ao processo do trabalho o dispositivo que 

não for compatível com as normas principiológicas que regem a especializada. 

 

3.2.2 Os requisitos caracterizadores da litigância de má-fé conforme a Lei nº 13.105/2015 

(Código de Processo Civil) 

 

Como já pontuado, antes do advento da Reforma Trabalhista, a CLT era omissa no 

que diz respeito à aplicação da multa de litigância de má-fé, já que não abordava em seu bojo 

responsabilidade por dano processual, de modo que, para analisar se uma das partes estava 

agindo de má-fé, ou mesmo para imputar penalidades a quem de tal modo agisse no âmbito do 

processo do trabalho, eram aplicadas as disposições do Código de Processo Civil. 

Quer dizer, para julgar se os comportamentos apresentados pelas partes do 

processo trabalhista eram eticamente reprováveis ao ponto de caracterizar má-fé, e, 

consequentemente, aplicar a punição devida, eram observados os artigos 79 a 81 do CPC, 

dispostos na Seção do Capítulo II, intitulada “Da Responsabilidade das Partes por Dano 

Processual”. Mediante os referidos regramentos, inclusive, pode-se dizer que se tem no 

processo um papel importante, que vai além da demonstração do fato e do direito, qual seja a 

busca pela verdade processual. 

Inicialmente, no que diz respeito ao artigo 79, tem-se que ele introduz a 

responsabilização da parte que eventualmente agir de forma contrária ao princípio da boa fé 

processual, na medida em que impõe que, agindo ele dessa forma, responderá pelas perdas e 

                                                                                                                                                   
normas e princípios do Direito Processual do Trabalho, na forma dos artigos 769 e 889 da CLT e do artigo 

15 do CPC/2015. (TRT-1 - AP: 0000365-86.2011.5.01.0302 RJ, Relator: Leonardo Pacheco, Sexta Turma, DJe: 

30/06/2017) (grifou-se) 

PRESCRIÇÃO DECLARADA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 219, § 5º, DO CPC. 

INCOMPATIBILIDADE NO PROCESSO DO TRABALHO EM AÇÕES ORIUNDAS DA RELAÇÃO DE 

EMPREGO. A nova regra que determina a decretação ex officio da prescrição é incompatível com processo do 

trabalho em ações oriundas da relação de emprego, tendo em vista os princípios da proteção e da 

irrenunciabilidade dos direitos materiais trabalhistas. (TRT-17 - AP: 0092301-74.2013.5.17.0013, Relator: 

Carlos Henrique Bezerra Leite, DJe: 22/03/2017) (grifou-se) 

MULTA DO ARTIGO 475-J - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC - INCABÍVEL - REGRAMENTO 

PRÓPRIO NA CLT A subsidiariedade do processo civil em relação ao processo do trabalho é permitida nos 

termos do artigo 769, da CLT, quando há omissão desta e havendo compatibilidade com as suas normas. 
Existindo norma expressa prevista na CLT tratando da matéria, não se aplica o regramento processual civil 

subsidiário que prevê no artigo 475-J, multa no percentual de 10%, no caso de falta de cumprimento da sentença, 

no prazo de 48 horas após a fixação definitiva da liquidação. (TRT-20 0001185-81.2014.5.20.0008, Relator: João 

Bosco Santana de Moraes, DJe: 12/06/2015) (grifou-se) 
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danos que causar à outra parte. O enfoque do referido dispositivo, entretanto, advém da 

determinação de que tal responsabilidade poderá recair sobre quaisquer das partes, seja ela 

autora, ré ou interveniente. 

Isto porque, conforme ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior, “as partes são 

livres para escolher os meios mais idôneos à consecução dos seus objetivos. Mas, essa 

liberdade há de ser disciplinada pelo respeito aos fins superiores que inspiram o processo, 

como método oficial de procura da justa e célere composição do litígio” (2015, p. 85). 

Inclusive, para Pontes de Miranda (1999, p. 48), a responsabilização é ampliada, 

de modo tal que não se restringe às partes citadas no art. 79 do CPC, mas “atinge também 

quem quer que inseriu ou se insira na relação jurídica ou suscite outra, no mesmo processo ou 

acessoriamente, ou incidentemente”. 

Quanto à mencionada responsabilidade, tem-se que esta se subdivide em dois 

elementos: o objetivo, consubstanciado no dano, e o subjetivo, que consiste na culpa. Para 

Theodoro Júnior, contudo, “esta não se confunde necessariamente com o dolo e, pelo 

casuísmo legal, pode às vezes limitar-se à culpa em sentido estrito, mas de natureza grave”. 

As reflexões de Celso Agrícola Barbi, contudo, indicam que “a ideia comum de 

conduta de má-fé supõe um elemento subjetivo, a intenção malévola. Essa ideia é, em 

princípio, adotada pelo direito processual, de modo que só se pune a conduta lesiva quando 

inspirada na intenção de prejudicar” (1998, p. 176). 

Quanto ao tema, os julgados nacionais se mostram uníssonos, atestando a 

necessidade da intenção maliciosa, seja com dolo ou com culpa, para a configuração da 

litigância de má-fé
8
. 

Isto posto, o legislador da lei processual adjetiva preocupou-se em apresentar as 

ações por meio das quais se identificará o litigante de má-fé, como se vê: 

 

Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 

II - alterar a verdade dos fatos; 

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

                                                
8 MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Para a configuração de litigância 

de má-fé, é necessário que a parte tenha agido de forma maldosa, com dolo ou culpa, causando dano 

processual à parte contrária ou ao Poder Judiciário. [...] (TRT-4 - RO: 0000148-63.2015.5.04.0611, 8ª Turma, 

DJe: 12/07/2017) 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. Para se configurar litigância de má-fé, há necessidade do 

improbus litigator agir de forma maldosa, com dolo ou culpa, utilizando-se de procedimentos escusos com o 

objetivo de causar dano processual à parte contrária. [...] (TRT-20 0020257-43.2012.5.20.0002, Relator: Carlos 

de Menezes Faro Filho, DJe: 29/09/2015) 
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V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; 

VI - provocar incidente manifestamente infundado; 

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. (BRASIL, 2015) 
 

Antes de adentrar na caracterização individual das condutas caracterizadoras da 

litigância de má-fé previsto no aludido dispositivo, necessário sobrelevar a discussão 

doutrinária acerca da sua taxatividade.  

Para alguns estudiosos, a exemplo de Rui Stoco, “as hipóteses de caracterização 

de litigância de má-fé estão arroladas em numerus clausus no art. 17 do CPC [atual art. 80], 

ou seja, taxativamente, não comportando ampliação” (2002, p. 97). Sua reflexão, portanto, é 

no sentido de que, ausente o enquadramento da conduta na norma, inexiste a litigância de má-

fé. Isto não significa, contudo, que a parte prejudicada ficaria desamparada acerca da de 

eventual reparação referente à ação não elencada no rol taxativo do art. 80, já que “nada 

impede que, ocorrendo ofensa ao dever genérico de lealdade, [...] a parte interessada busque, 

através de ação autônoma, reparação ou indenização com supedâneo no Direito Comum, 

desde que esse comportamento se transmude em ato ilícito” (STOCO, 2002, p. 53-54). 

Por outro lado, há quem entenda que “se bem interpretado, no entanto, [...] ver-se-

á que o que parece taxativo não passa de um elenco meramente exemplificativo”, tendo em 

vista que o “legislador não é adivinho, nem possui „bola de cristal‟, para prever todas as 

condutas processuais capazes de se comportarem no elenco de um conceito tão fluido e 

indeterminado como é o de má-fé” (ALVIN, 1999, p. 28). 

Para a jurisprudência, entretanto, é unânime o entendimento de que é taxativo o 

rol elencado pelo art. 80 do CPC, em face do princípio da segurança jurídica, eis que é 

indispensável às partes que tenham ciência da reprovabilidade de seus atos frente à 

responsabilidade que lhe pode ser imputada, permitindo-se averiguar, ainda, eventual 

consequência do fato ilícito resultante do dano causado
9
. 

Entende-se, portanto, que as hipóteses elencadas pelo CPC são taxativas, sob pena 

de malferir o princípio constitucional da segurança jurídica, positivado pelo art. 5º, XXXVI. 

                                                
9 RECURSO ORDINÁRIO PATRONAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO. A 

caracterização da litigância de má-fé está condicionada à prática de ato previsto no rol taxativo do artigo 80 do 

NCPC, e deve ficar clara ou, ao menos, dissimulada na intenção da parte de querer causar dano processual ou 

material à outra, o que, no caso, não se verificou. II. (TRT-19 - RO: 0001794-20.2016.5.19.0009, Relator: 

Marcelo Vieira, DJe: 13/10/2017) (grifou-se) 

[...] LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. A caracterização da litigância de má-fé 

está condicionada à prática de ato previsto no rol taxativo do art. 17 do CPC e necessita de ampla e inequívoca 

comprovação, devendo restar cabalmente demonstrada sua ocorrência, o que não é o caso destes autos. [...] 

(TRT-7 - RO: 0000988-41.2013.5.07.0003, Relator: Dulcina de Holanda Palhano, DJe: 18/11/2015) (grifou-se) 
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Superada tal discussão, passa-se à análise das hipóteses caracterizadoras da litigância de má-

fé, consoante art. 80 do CPC.  

O inciso I, referente à demanda de pretensão ou defesa sem fundamento, é uma 

hipótese que dificilmente se configurará, tendo em vista que toda norma está sujeita à 

interpretação, bem como em razão da controvérsia ser característica imanente do processo. 

Neste sentido, Celso Agrícola Barbi (1998, p.178):  

 

Se a interpretação de uma lei é discutida, não haverá erro. Mesmo quando a 

jurisprudência se tornar pacífica sobre determinado assunto, isto não significa que a 

tentativa da parte para obter sua modificação caracterize a culpa prevista na lei. Não 

se pode negar à parte o direito de pleitear uma interpretação que lhe parece a mais 

correta e favorável à sua causa. Como a jurisprudência não é imutável, poderá a 

parte alcançar esse objetivo. 

 

A segunda hipótese, por sua vez, apresentada no inciso II do aludido artigo, 

consiste na inserção de informações não verdadeiras no processo, na intenção de induzir a 

erro o juiz. Nas palavras de Moacyr Amaral Santos, “a verdade dos fatos foi mudada, 

modificada, desfigurada pelo litigante, presume-se que este sabia que era outra e não lhe 

convinha aceitá-la” (SANTOS, 2009, p. 363). 

Destarte, dela se depreende o dever das partes quanto à veracidade dos fatos, 

posto que a finalidade do processo é a própria concretização do direito, não servindo, desta 

feita, para “o litigante afirmar fato inexistente, negar fato existente ou dar versão inverídica a 

fato verdadeiro”, no intuito de evitar que a mentira seja manipulada como arma processual. 

Do mesmo modo, é também litigante de má-fé aquele que se utiliza do processo 

para conseguir objetivo ilegal, nos termos do que dispõe o inciso III. Tal dispositivo tem como 

propósito primordial impedir que alguém se aproveite do processo para a persecução de 

pretensão não permitida pela lei, descaracterizando, portanto, a finalidade da justiça. É, pois, 

em última análise, um mecanismo de proteção da própria jurisdição. 

O inciso IV, por seu turno, traduz a ideia legislativa de que não devem as partes 

retardarem indevidamente o andamento processual, a exemplo da interposição de recursos que 

visam tão somente protelar o desfecho do processo ou que discutem matérias já protegidas 

pela coisa julgada. Necessário sublinhar, entretanto, que a resistência, por definição, constitui 

ato usual do processo, ante a controvérsia, de maneira que a punição deverá ser aplicada 

somente se esta se der de modo injustificado. 

Por conseguinte, o inciso V, que abarca a ação temerária enquanto configuradora 

da litigância de má-fé, diz respeito às hipóteses em que a parte age de forma imprudente ou 
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precipitada, buscando seu direito por meio de ações que desequilibram a relação, provocando 

prejuízo à outra parte. Para Santos, agir temerariamente significa “proceder sem razão, sem 

ponderação, com manifesta imprudência, em detrimento da parte contrária” (2009, p. 363). 

No que diz respeito ao inciso VI, baseia-se este no art. 14, inciso IV, também do 

CPC, que dispõe como dever das partes, bem como de todos aqueles que de alguma forma 

participem do processo, não formular pretensões, nem praticar atos inúteis ou desnecessários 

à declaração ou defesa do direito. Agindo de tal forma, a parte ou qualquer outro participante 

do processo incorrerá nas disposições de má-fé. Para fins do referido inciso, portanto, 

considera-se infundado o ato processual sem qualquer razão e motivo de fato para justificar a 

sua existência, com fins, portanto, eminentemente procrastinatórios.  

Por fim, tem-se que o inciso VII do art. 80 do CPC dispõe sobre a vedação da 

interposição de recurso manifestamente protelatório. Nesse sentido, cumpre asseverar que o 

“inconformismo razoável com o desfecho é suficiente para a interposição recursal, não 

admitindo, porém, o prolongar do processo pelo instrumento do recurso, quando se sabe 

previamente qual será o resultado” (SANTOS, 2009, p. 364). Assim, conclui-se que tal 

dispositivo não tem o condão de contradizer o direito de recorrer garantido no artigo 5º, inciso 

LV, da Constituição Federal, mas tão somente busca reprimir os apelos com caráter paliativo, 

no afã único de retardar o desenrolar processual. 

Assim, agindo o sujeito com comportamento que se enquadre nas hipóteses acima 

detalhadas, será considerado litigante de má-fé e, portanto, responsabilizado, cabendo ao juiz, 

ex officio ou per petiotionem, determinar sua condenação em multa, estipulada entre 1% (um 

por cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, e em indenização à parte 

prejudicada, incluindo os honorários advocatícios e as despesas efetuadas, conforme redação 

do art. 81, caput do CPC. É o que Humberto Theodoro Júnior chama em sua obra de “dupla 

consequência” (2015, p. 450). 

Este estudioso ressalva ainda que “essa reparação, que decorre de ato ilícito 

processual, será devida, qualquer que seja o resultado da causa, ainda que o litigante de má-fé 

consiga, ao final, sentença favorável” (THEODORO JR., 2015, p. 450). 

Interessante frisar também que o CPC albergou inclusive a hipótese de pluralidade 

de litigantes de má-fé, determinando no § 1º do art. 81 que “o juiz condenará cada um na 

proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram 

para lesar a parte contrária” (BRASIL, 2015). 

No mais, o § 2º, sensivelmente alterado quanto a sua redação anterior, passou a 

regular os casos em que o valor da causa, parâmetro ora arbitrado pelo art. 81 para determinar 
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o montante da multa, é considerado irrisório ou inestimável, momento no qual “a multa 

poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário mínimo” (BRASIL, 2015). 

Finalmente, o § 3º procurou regulamentar o método de liquidação da multa, 

definindo que “o valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso não seja possível 

mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos” 

(BRASIL, 2015), com o objetivo de facilitar a condenação do litigante de má-fé, já que, 

apesar de exigível sua demonstração, o juiz está agora autorizado a arbitrar imediatamente a 

indenização, sem exigir prova exata de seu quantum. 

Nada obstante, no intento de compreender com mais precisão o instituto da 

litigância de má-fé no processo do trabalho, em vista do princípio da especialidade, necessário 

analisar também os requisitos delineados pelos novos dispositivos inseridos na CLT pela 

Reforma Trabalhista, como forma de verificar eventuais semelhanças e diferenças, consoante 

realizado no tópico seguinte. 

 

3.2.3 Regulamentação da litigância de má-fé pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista) 

 

A Consolidação das Leis do Trabalho, a partir de 11/11/2017, data de vigência da 

Lei nº 13.467/2017, passou a conter, em seu próprio bojo, regulamentação específica acerca 

da litigância de má-fé, quando inserida no Capítulo II - Do Processo em Geral, a Seção IV-A, 

destinada ao tratamento “Da Responsabilidade por Dano Processual” (BRASIL, 2017). 

Consoante já abordado, e ratificado por Rodolfo Pamplona Filho e Leandro 

Fernandez, “por força do art. 769 da CLT e do art. 15 do CPC, a disciplina relativa à litigância 

de má-fé já era aplicável ao Processo do Trabalho” (2018, p. 191). 

Ora, diante dos problemas de acesso efetivo à justiça ocasionados pela litigância 

de má-fé, dentre eles a morosidade na tramitação processual, a lei trabalhista recepcionou, a 

fim de garantir uma prestação jurisdicional plena e satisfatória, os regramentos da Lei 

Adjetiva civilista, contudo aplicados de subsidiariamente.  

Deste modo, em que pese a já existente integração subsidiária do CPC, a Reforma 

Trabalhista cuidou em especializar o referido instituto, trazendo para dentro do ordenamento 

jurídico próprio as normas sobre sua definição, responsabilização e penalização, 

consubstanciadas nos arts. 793-A a 793-D da CLT, consagrando a Justiça do Trabalho como 

meio ético e confiável de resolução de lides obreiras. 
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O primeiro dispositivo menciona que “responde por perdas e danos aquele que 

litigar de má-fé como reclamante, reclamado ou interveniente” (BRASIL, 2017).  O “litigar 

de má-fé”, contudo, somente é definido no artigo seguinte, que elenca sete situações em que 

se considera que a parte não agiu eticamente no desenrolar processual: 

 

Art. 793-B. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 
II - alterar a verdade dos fatos; 

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; 

VI - provocar incidente manifestamente infundado; 

VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. (BRASIL, 2017) 

 

Em seguida, a lei reformista incluiu também à CLT o art. 793-C, que albergou a 

hipótese de condenação à multa por litigância de má-fé de ofício ou a requerimento, “que 

deverá ser superior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez por cento) do valor corrigido da 

causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários 

advocatícios e com todas as despesas que efetuou” (BRASIL, 2017). 

Ainda, a esta mesma regra processualística, a Reforma Trabalhista acresceu o § 1º, 

cuja redação pretendeu prestigiar situação factível no plano concreto, estipulando que 

“quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juízo condenará cada um na proporção 

de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a 

parte contrária” (BRASIL, 2017). 

Em breve análise aos preceitos reproduzidos alhures, tem-se que permaneceram 

inalterados os mandamentos do Código de Processo Civil de 2015, daí porque mais uma vez 

se reforça a compatibilidade de sua aplicação antes da vigência da Reforma Trabalhista, ante a 

indubitável recepção da litigância de má-fé pelo sistema processual laboral. Subsiste, 

portanto, na seara trabalhista, o dever das partes de participarem do processo sem que 

realizem quaisquer das condutas ali elencadas, pautando-se, acima de tudo, pela ética. 

Especialmente quanto ao § 2º do art. 793-C, há que se ressaltar leve diferenciação 

entre a regra trabalhista e civilista, na medida em que aquela modificou o limite máximo do 

valor fixado da multa, agora parametrizado em até duas vezes o limite máximo dos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), na hipótese em que o valor da causa for 

irrisório ou inestimável; enquanto a lei adjetiva cível, por outro lado, fala em “até 10 (dez) 

vezes o valor do salário-mínimo” (BRASIL, 2015). 
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Por conseguinte, necessário sobrelevar ainda a inclusão do § 3º, cuja redação, a 

exemplo do Código de Processo Civil, intenta derrubar obstáculos para a aplicação da multa 

por litigância de má-fé, numa espécie de incentivo ao magistrado de não coadunar com a 

conduta desprovida de ética. Assim, referido dispositivo versa que “o valor da indenização 

será fixado pelo juízo ou, caso não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou 

pelo procedimento comum, nos próprios autos” (BRASIL, 2017). 

Finalmente, deve-se ponderar também acerca do expresso comando do art. 793-D 

quanto à aplicação da multa às testemunhas. Seu texto é enfático ao instituir que “aplica-se a 

multa prevista no art. 793-C desta Consolidação à testemunha que intencionalmente alterar a 

verdade dos fatos ou omitir fatos essenciais ao julgamento da causa”, determinando o 

parágrafo único que “a execução da multa prevista neste artigo dar-se-á nos mesmos autos” 

(BRASIL, 2017). 

Em estudo perfunctório, entende-se se tratar a novidade legislativa de ponto 

extremamente sensível no processo do trabalho. Isto porque, a simplicidade com que foi 

tratada acabou por desprestigiar a hermenêutica jurídica, na medida em que não considerou, 

por exemplo, os princípios do contraditório e da ampla defesa; tampouco levou em conta as 

pequenas discordâncias no depoimento, justificadas pela própria condição humana. Tanto é 

assim que a própria jurisprudência nacional vem sendo construída no sentido de coibir a 

inobservância dos mencionados preceitos constitucionais
10

. 

Nada obstante, também o legislador não deu a devida importância ao fato de que 

já existe punição para a testemunha que falsear a realidade fática em seu testigo, esta prevista 

na esfera penal, conforme art. 342 do Código Penal (CP), que prevê pena de reclusão, de dois 

a quatro anos, além de multa, para o tipo penal “fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a 

verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou 

administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral” (BRASIL, 1940). Trata-se, desta feita, 

de verdadeiro bis in idem. 

                                                
10 Vistos, relatados e discutidos os autos. ACORDAM os Magistrados integrantes da 11ª Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO DA 

TESTEMUNHA MARIA CRISTINA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS, para absolvê-la do pagamento da multa 
por litigância de má-fé aplicada em sentença. [...] Ocorre que esse elemento de prova foi apresentado às partes 

apenas em sentença, sem que fosse submetido ao contraditório, o que contraria o art. 372 do NCPC, bem 

como o art. 5º, LV, da Constituição Federal. [...] Ademais, de acordo com o ensinamento de Vólia Bomfim 

Cassar, já exposto, antes de aplicar tal penalidade, o juízo deve possibilitar que a testemunha se defenda 

ou se retrate, priorizando o contraditório e evitando a decisão surpresa. Não foi esse, contudo, o 

procedimento adotado na origem. Em conclusão, entendo ser inaplicável ao caso a hipótese normativa prevista 

no art. 793-D da CLT. Por conseguinte, dou provimento ao recurso ordinário interposto pela testemunha Maria 

Cristina da Conceição dos Santos, para absolvê-la do pagamento da multa por litigância de má-fé aplicada em 

sentença. (TRT-4 - ROPS: 0022152-35.2017.5.04.0511, 11ª Turma, DJe: 04/05/2018) (grifou-se) 



 

49 

Soma-se a isso, ainda, que a própria discussão nos autos acerca da litigância de 

má-fé da testemunha ocasiona o prolongamento processual, contribuindo para a morosidade e, 

portanto, desvirtuando a acesso à justiça. 

Nesta perspectiva é que Mauro Schiavi (2017, p. 90-91) leciona que “embora 

pertinente a presente disposição, ele deve ser aplicado com muita ponderação no processo 

trabalhista”. 

Destarte, da análise do instituto, colhe-se que o legislador reformista buscou 

tornar claro que o processo do trabalho não tolera condutas temerárias, já que importou para a 

CLT os dispositivos do CPC referentes à responsabilização pelo dano processual, pondo um 

fim em qualquer dúvida que subsistisse quanto a sua aplicação no contexto da Especializada.  

Esgotadas as considerações acerca do tratamento legal da litigância de má-fé no 

âmbito processual trabalhista, todavia, persiste o questionamento acerca da possibilidade da 

atribuição da penalidade pecuniária ao hipossuficiente beneficiário da justiça gratuita, bem 

como se esta condenação teria o condão de anular a benesse concedida pelo Estado. A 

discussão, portanto, é detalhada no capítulo a seguir. 
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4 ANÁLISE DA COMPATIBILIDADE ENTRE A CONDENAÇÃO DA PARTE 

HIPOSSUFICIENTE EM LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ E A CONCESSÃO DA 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

 

Destrinchados os institutos da gratuidade judiciária e da litigância de má-fé nos 

capítulos anteriores, perpassa-se ao questionamento acerca da compatibilidade entre eles. Por 

compatibilidade, refere-se à discussão que paira sobre a possibilidade de subsistência dos 

institutos em relação a uma das partes, tanto no que se refere à aplicabilidade da multa ao 

hipossuficiente quanto à plausibilidade da revogação do benefício concedido pelo Estado. 

Neste último capítulo, discute-se, portanto, se é possível condenar o beneficiário 

da justiça gratuita às penas de litigância de má-fé (4.1) e se subsiste o dever estatal de custear 

o processo àquele que não prestigia o princípio da boa-fé processual (4.2). 

 

4.1 A aplicabilidade da multa por litigância de má-fé ao reclamante hipossuficiente 

 

À luz do já suscitado ao longo deste estudo, sabe-se que, no processo do trabalho, 

o benefício da justiça gratuita, enquanto garantia constitucional, é concedido à parte pessoa 

física que indicar que possui insuficiência de recursos para o pagamento das custas 

processuais, consoante interpretação concomitante do art. 790, § 3º da CLT e da Súmula nº 

463, I do TST. É certo que tal afirmação de hipossuficiência, contudo, goza de presunção de 

veracidade apenas relativa, de maneira que plenamente possível sua contestação pela outra 

parte, mediante prova em contrário. 

De todo modo, é cristalina a indispensabilidade do direito à concessão da justiça 

gratuita, não só por previsão constitucional no art. 5º, inciso LXXIV, apesar de bastante, mas 

também porque busca efetivar o direito humano e fundamental do acesso à justiça. Em um 

primeiro momento, portanto, não se pretende questionar sua aplicação ou seus requisitos, mas 

sim a possibilidade da condenação de um beneficiário da gratuidade judiciária à pena por 

litigância de má-fé. 

A dúvida reside em razão da natureza protetiva do direito material e processual do 

trabalho, já que a igualdade entre os indivíduos, neste âmbito, é perseguida através de 

mecanismos que visam ao equilíbrio na relação laboral, a exemplo da própria gratuidade de 

justiça. Por certo, tendo em vista que “se confrontam indivíduos asperamente desigualados 

por sua condição econômica e, consequentemente, social” (PINTO, 2000, p. 51), não há o que 
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questionar acerca do tratamento desigual aos desiguais; em verdade, trata-se da verdadeira 

interpretação do princípio da igualdade, na perspectiva isonômica. 

Sobre o tema, Mauro Schiavi (2016, p. 92), discutindo no campo do direito 

processual, aponta que “em razão desse princípio, no processo, as partes devem ter as mesmas 

oportunidades, ou seja, a paridade de armas, cumprindo ao juiz zelar para que isso seja 

observado”. Destaca ainda o papel do magistrado, que deve, “como diretor do processo, 

assegurar que o litigante mais forte não entorpeça o litigante mais fraco no processo”. 

Nesta mesma linha de posicionamento são as reflexões de Sérgio Pinto Martins: 

 

Assim sendo, a litigância de má-fé não será observada apenas em relação ao 
empregador, mas também em razão dos atos praticados com má-fé pelo empregado. 

Embora não seja uma verba de natureza trabalhista, decorre da atividade processual, 

sendo que ambos os litigantes devem proceder em juízo com lealdade e boa-fé [...] 

(2011, p. 195) 

 

Assim, o cerne da divergência quanto à sua aplicabilidade ao processo do trabalho 

consiste, em suma, na condição de hipossuficiência do trabalhador, já que eventual aplicação 

de penalidade pecuniária supostamente consistiria em óbice ao acesso à justiça.  

Entretanto, Rosângela Lascosk Biscaia (2007, p. 72) relevou nos apontamentos de 

sua dissertação de Mestrado que, em que pese o empregado ser hipossuficiente, há que se 

aplicarem tais regras no âmbito laboral, vez que “ainda que o princípio vigente no direito do 

trabalho e no direito processual do trabalho seja o de proteção ao empregado, percebe-se, que 

o princípio invocado não deve proteger aquele que se utiliza maliciosamente do processo”. 

Neste mesmo sentir, o Ministro João Oreste Dalazen, há muito, já se posiciona 

quanto à necessidade de punição aos litigantes de má-fé, mesmo hipossuficientes, pois “não 

há norma legal que proteja a malícia, a chicana ou, enfim a improbidade processual de 

empregado demandante ou demandado” (1995, p. 58). 

Tanto é assim que a Reforma Trabalhista recepcionou o instituto da litigância de 

má-fé, anteriormente regulado subsidiariamente pelo Código de Processo Civil, em sua 

integralidade, inclusive quanto à responsabilização da parte autora - o reclamante, no processo 

do trabalho. A redação do novel artigo 793-A, portanto, vigora da seguinte forma: “responde 

por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como reclamante, reclamado ou interveniente”. 

Aliado a isto, há que se trazer à baila, também, o artigo 98, § 4º do CPC, que 

profere que “a concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as 

multas processuais que lhe sejam impostas” (BRASIL, 2015). Assim, extrai-se facilmente de 

seu teor a compatibilização da aplicação da pena pecuniária ao litigante de má-fé que, além 
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disso, é beneficiário da justiça gratuita. Igualmente, a jurisprudência nacional também aponta 

para este entendimento
11

. 

Em vista disso, questionamentos não mais subsistem acerca da possibilidade, no 

processo do trabalho, de condenação do reclamante que usufrui da benesse da gratuidade 

judiciária às penas previstas no art. 793-C da CLT, concernentes ao litigante de má-fé. 

Ultrapassada a discussão sobre a possibilidade de imputação da multa por 

litigância de má-fé ao beneficiário da gratuidade judiciária no processo do trabalho, perdura 

outra dúvida quanto à conciliabilidade entre os institutos: é possível que o empregado 

hipossuficiente acumule o benefício da justiça gratuita e eventual condenação por litigância 

de má-fé? É o que será melhor abordado no tópico subsequente. 

 

4.2 A controvérsia sobre a plausibilidade da revogação do benefício da Justiça Gratuita 

em face da condenação da parte hipossuficiente em litigância de má-fé 

 

Há, na doutrina e na jurisprudência pátria, divergência de posicionamentos sobre a 

plausibilidade da revogação do benefício da Justiça Gratuita quando a parte hipossuficiente 

for condenada em litigância de má-fé. De um lado, o prestígio da boa-fé processual e, de 

outro, a garantia do direito humano e fundamental de acesso à justiça. Assim, este tópico se 

propõe a apresentar as concepções conflitantes, sejam pareceres favoráveis à revogação 

(4.2.1), sejam opiniões contrárias (4.2.2) para, ao fim, emitir juízo de valor fundamentado. 

 

4.2.1 A incompatibilidade entre os institutos: desobediência ao dever de boa-fé 

 

Grande parte dos juristas entende que, em razão da judicialização exacerbada dos 

conflitos, ocasiona-se o abarrotamento do Poder Judiciário, constituindo grande obstáculo ao 

                                                
11 AGRAVO DE PETIÇÃO. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E GRATUIDADE DE JUSTIÇA. [...] A 

condição de hipossuficiente não pode servir como salvo-conduto para a violação dos deveres da boa-fé, 

impostos a todos que participam do processo (art. 5º do Novo CPC). Ademais, o § 4º do art. 98 do Novo CPC 

estabelece, literalmente, que “a concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as 

multas processuais que lhe sejam impostas”. (TRT-1 - AP: 0001617-76.2012.5.01.0048, Relator: Tania da Silva 
Garcia, 4ª Turma, DJe: 07/06/2019) (grifou-se) 

RECURSO ORDINÁRIO. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. AUTOR QUE ABUSA DO DIREITO DE AÇÃO. É 

dever das partes proceder com lealdade e boa fé e consagrar a ampla defesa e contraditório nos exatos 

limites do exercício regular do direito, ou seja, nunca atuar com abuso de direito de ação. Apresentando 

pedidos que, prima facie, vão de encontro aos fatos, à verdade, à razoabilidade e economia e celeridade 

processual, atentando contra a dignidade da justiça, deve o autor ser condenado ao pagamento de multa por 

litigância de má fé, em valor razoável e proporcional, tendo em conta sua condição de hipossuficiente na 

relação jurídica. Recurso obreiro a que se nega provimento. (TRT-6 - RO: 0001517-69.2018.5.06.0211, Relator: 

Paulo Alcântara, 2ª Turma, DJe: 10/04/2019) (grifou-se) 
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acesso à justiça, principalmente devido à morosidade resultante. No entendimento do 

advogado Vitor Santiago Malta, “a judicialização exagerada acaba interferindo no direito de 

ação daqueles que não recorrem ao Judiciário com frequência, os chamados litigantes 

eventuais, que representam a maioria da população e que se veem excluídos do acesso à 

Justiça” (2015, online). 

Tendo isto em mente, o articulista Luciano Rinaldi afirma que “é urgente a adoção 

de medidas mais imediatas que desestimulem, na raiz, a distribuição de ações infundadas ou 

mesmo levianas” (2015, online). Uma delas é justamente a repressão da litigância de má-fé. 

Para ele, o problema do inchaço das demandas perante o judiciário brasileiro deve 

ser fortemente combatido, focando-se, principalmente, no enfrentamento à litigância de má-

fé, já que “a instauração de um litígio pressupõe reflexão prévia, responsável”, não devendo a 

parte “ingressar em aventuras judiciais” (2015, online). 

Questiona, neste enfoque, a razoabilidade da concessão estatal do benefício da 

gratuidade judiciária àquele que procura a justiça de forma mal intencionada. 

Voltando-se ao princípio da boa-fé, que é “moldado nas ideias de proceder com 

correção, com dignidade, pautando sua atitude pelos princípios da honestidade, da boa 

intenção e no propósito de a ninguém prejudicar” (RODRIGUES, 2004, p. 61), Rinaldi 

acredita que a sua maculação não se compatibiliza ao custeio processual por parte do Estado, 

através do benefício da justiça gratuita. 

Não obstante a previsão das penalidades de multa, pagamento de honorários 

advocatícios e despesas efetuadas, portanto, reputa que isto “não impede, absolutamente, a 

revogação ex officio da gratuidade de justiça nessa circunstância” (2015, online). 

Para o autor, em verdade, configura-se verdadeiro absurdo “que o litigante de má-

fé receba qualquer benesse processual, notadamente porque cabe ao juiz coibir os excessos, os 

abusos e os desvios de caráter ético-jurídico verificados no trâmite processual” (2015, online). 

Desta mesma forma se posiciona a articulista Raquel Diniz Alves Fonseca: 

 

Ora, a conduta maliciosa é evidentemente incompatível com a possibilidade de se 

obter, juridicamente, o benefício da gratuidade da Justiça; entendimento diverso 

configura um possível prejuízo à abrangência da benesse e, de certa forma, uma 

complacência para com aquele que atua ilicitamente no meio processual. (2019, 

online) 

 

Similarmente, a Juíza do Trabalho Titular da 4ª Vara do Trabalho de Aracaju, 

Flávia Moreira Guimarães Pessoa, destaca que “é importante lembrar que o ordenamento 

jurídico deve ser interpretado como um todo, não sendo possível a análise de institutos como 
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se fossem estanques dentro do universo”.  Destarte, posiciona-se no sentido de se reconhecer 

“a íntima ligação entre os dois institutos” (2007, online), deforma a evitar as lides temerárias, 

assim consideradas aquelas em que se baseiam na litigância de má-fé. 

Neste escopo, Rinaldi arremata seu entendimento afirmando que “a comprovação 

do estado de miserabilidade econômica não prescinde da demonstração da boa-fé, da conduta 

leal e ética no processo, que jamais poderá servir de meio para objetivos espúrios e abusivos” 

(2015, online). Sendo assim, crê que a própria declaração de insuficiência de recursos deve 

observar o princípio da boa-fé, de maneira que, atuando de maneira diversa no processo, não 

só caberia sanção, como também a revogação da gratuidade judiciária. 

Tais posicionamentos, portanto, tomam como base a ausência de cumprimento do 

dever de boa-fé processual como revogadora da justiça gratuita, principalmente porque a 

própria Constituição Federal demonstra que o Estado é fundamentado em valores éticos, não 

podendo o processo do trabalho se omitir frente a isto. 

Assim, de um modo geral, os entendimentos, essencialmente pautados pelo 

sentimento de revolta à desobediência ao dever de boa-fé, são no sentido de que não se deve 

tolerar a utilização do judiciário enquanto meio para conseguir seus interesses injustos e 

calcados na distorção processual. 

Vale ressaltar que, para os autores elencados, a repressão estatal à litigância de 

má-fé, apesar de eficaz ao que se propõe - combater os atos processuais desprovidos do dever 

de lealdade e boa-fé -, não milita em favor do inchaço do judiciário, o que atribuem 

justamente às demandas judiciais temerárias.  

Desta forma, entendem que a condenação por litigância de má-fé deve se prestar, 

em um plano ideal, à coibição destes conflitos, já que intentam tão somente o enriquecimento 

sem causa do reclamante, o que, além de ser vedado pelo ordenamento jurídico, desperdiçam 

tempo e dinheiro à outra parte e ao próprio Poder Judiciário. 

Acerca do protecionismo à parte hipossuficiente da relação laboral - o reclamante 

-, o posicionamento dos autores é pelo cuidado com a excessividade, de modo a não ser 

complacente com eventual litigância de má-fé, já que isto, em verdade, seria a renegação de 

todo o alicerce estatal ético. O acesso à justiça, desta forma, não pode ter o condão de conferir 

uma espécie de imunidade ao beneficiário da justiça gratuita, sob pena de se transformar em 

exercício abusivo do direito, bem como de perpetuar a ideia de que a Justiça do Trabalho 

funciona como “loteria judicial”, o que acabaria por congestiona-la ainda mais. 

No âmbito jurisprudencial, vê-se que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região (TRT4) é uníssono quanto à incompatibilidade entre a gratuidade judiciária e a 
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litigância de má-fé, conforme colhe-se de julgados de relatoria da Desembargadora Tania 

Rosa Maciel de Oliveira e do Desembargador George Achutti
12

. 

Conferindo o mesmo entendimento, têm-se, ainda, as decisões no julgamento do 

Agravo de Instrumento ao Recurso Ordinário no processo nº 0020124-82.2016.5.04.0203, 

ocorrido em 21/20/2016 e cuja relatora era a Desembargadora Tania Rosa Maciel de Oliveira 

e do Recurso Ordinário nos autos nº 0002071-69.2010.5.04.0201, este realizado em 

04/04/2013 e tendo como relator o Desembargador Emílio Papaléo Zin, ambas provenientes 

do TRT4. 

Sendo assim, para estes pensadores e julgadores, inexiste afronta ao princípio 

constitucional de acesso à justiça no que tange à cumulação do benefício da justiça gratuita e 

da condenação em litigância de má-fé, pois a penalidade em razão das condutas temerárias, 

além de seu caráter eminentemente punitivo, tem também o condão de filtrar as lides que 

merecem a movimentação da máquina estatal, tolhendo aquelas que não observam o dever da 

boa-fé e, portanto, inflam o sistema e dificultam a concretização da celeridade processual. 

 

4.2.2 A revogação da Justiça Gratuita como obstáculo ao acesso à Justiça 

 

Noutra perspectiva, grande parte da doutrina e da jurisprudência entende que a 

condenação por litigância de má-fé não implica em revogação do benefício da assistência 

judiciária gratuita, por se tratarem de institutos jurídicos dissociados um do outro, com 

normatização própria. 

Neste aso, esta corrente de pensamento, ao conferir tratamento individual à 

gratuidade judiciária e à condenação às penas de litigância de má-fé, analisa a concessão do 

benefício apenas à luz da legislação pertinente, que elenca como requisitos para sua obtenção 

tão somente a apresentação de declaração de insuficiência de recursos, detentora de presunção 

juris tantum. Referida presunção de veracidade, portanto, é passível de impugnação da parte 

contrária na primeira oportunidade em que se manifestar no processo, mediante instrução 

probatória de sua contradita, no sentido de demonstrar a ausência do cumprimento dos 

requisitos dispostos em lei. 

                                                
12 BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. O benefício da justiça gratuita é 

incompatível com a litigância de má-fé, quando a parte aciona o aparato estatal de forma temerária. Sentença 

confirmada. (TRT-4 - RO: 0020589-95.2016.5.04.0234, Relatora: Tania Rosa Maciel de Oliveira, 2ª Turma, DJe: 

31/03/2017) (grifou-se) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁRIO. DESERÇÃO. AJG. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. O 

litigante de má-fé não faz jus ao benefício da gratuidade judiciária. Não tendo efetuado o depósito recursal e 

o pagamento das custas processuais, é deserto o recurso ordinário interposto. (TRT4 - AIRO: 4ª Turma, 0000010-

36.2014.5.04.0028, 4ª Turma, Relator: George Achutti, DJe: 28/04/2015) (grifou-se) 
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Comprovado o não enquadramento legal, deverá o magistrado extinguir o 

benefício outrora concedido, em vista do próprio princípio da igualdade, “pois permitir que 

uma parte demande judicialmente sem arcar com as custas e honorários mesmo tendo 

condições para tanto, coloca-a em posição de superioridade em relação à parte contrária” 

(SOUZA, 2014, online), o que não se pode permitir. 

Da mesma forma, a penalidade pecuniária decorrente da desobediência ao dever 

de boa-fé processual é observada isoladamente, conforme se vê: 

 

Art. 793-C. De ofício ou a requerimento, o juízo condenará o litigante de má-fé a 

pagar multa, que deverá ser superior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez por 

cento) do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que 

esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que 

efetuou. 

 

Destarte, em análise ao artigo colacionado, depreende-se que a consequência 

jurídica para aquele que litiga de má-fé no processo do trabalho pode ser o pagamento de 

multa, dos honorários advocatícios e das despesas efetuadas, na monta de um a dez por cento 

do valor corrigido da causa. 

Não se nota, portanto, qualquer alusão do dispositivo à revogação da gratuidade 

judiciária enquanto sanção à litigância de má-fé, posto que inexistente. Neste enfoque, os 

filiados a esta corrente explicam que referida norma, por possuir natureza punitiva, não deve 

ser ampliada sob nenhuma hipótese, mas sim ser avaliada restritivamente. Ora, é inadmissível 

que o julgador determine às partes punições que efetivamente não constem no regramento 

destinado à responsabilização judicial, no afã de manter intacto o princípio constitucional da 

segurança jurídica. 

No mais, indispensável sobrelevar que eventual revogação fragiliza o direito 

humano de acesso à justiça, pois considera plausível restringir um direito universal em vista 

do mau uso processual, mesmo tal conduta irresponsável já sendo devidamente penalizada. 

Um ponto importante a ser tratado, ainda, é a deficiência da assistência dos sindicatos nas 

lides laborais, principalmente após a Reforma Trabalhista, que extinguiu a obrigatoriedade da 

contribuição sindical e acabou por reduzir as receitas destes entes.  

Com poucos recursos, portanto, os sindicatos permanecem com escassa atuação 

na defesa dos direitos obreiros, o que induz os trabalhadores a procurarem advogado 

particular, gerando um gasto que, constitucionalmente, deveria ser mitigado pela assistência 

jurídica integral e gratuita. Agrava-se a situação ainda mais pelo fato de inexistir uma 



 

57 

Defensoria Pública Trabalhista, resultando em uma acanhada oferta de efetiva assistência 

jurídica ao funcionário hipossuficiente. 

Quanto ao posicionamento jurisprudencial, apesar de existirem julgados dos 

Tribunais Regionais, em especial o da 4ª Região, em sentido diverso, pode-se dizer que a 

opinião do Tribunal Superior do Trabalho (TST) é unânime quanto à independência dos 

institutos e, desta forma, à ausência de óbice à cumulação do benefício da justiça gratuita e da 

condenação em litigância de má-fé
13

. 

Simplistamente, diz-se, portanto, que a justiça gratuita tem o condão de promover 

o acesso à justiça àqueles que não possuem condições de arcar com as despesas processuais, 

enquanto a litigância de má-fé refere-se a uma conduta reprovada e penalizada pela legislação 

pátria. A condenação nesta sanção, contudo, não significa dizer que a parte deveria ter seu 

benefício da gratuidade judiciária revogado; ao contrário, o papel do Judiciário, enquanto 

instituição imparcial, é analisar, casuisticamente, o direito pleiteado e, se for o caso, aplicar as 

penas concernentes à inobservância da boa-fé, contudo sempre garantindo o acesso à justiça. 

Afinal, o próprio conceito de acesso à justiça se refere à obtenção de resposta 

jurisdicional justa e em tempo hábil, seja ela positiva ao litigante ou não, de maneira que se 

entende inexistir plausibilidade na supressão do direito fundamental de ação, já que independe 

de quaisquer sanções processuais, inclusive à referente à litigância de má-fé. 

Neste ponto, insta destacar que, num primeiro momento, seja em razão do 

descontentamento pessoal pelo custeio estatal das despesas processuais do litigante de má-fé, 

seja pela própria ideia de senso de Justiça, revela-se muito fácil se posicionar a favor da 

                                                
13 [...] BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Nos termos da redação 

da Súmula 463, I, do TST, para a concessão da assistência judiciária, basta a simples afirmação do declarante ou 
de seu advogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua situação econômica (art. 4º, § 1º, da Lei 

nº 7.510/1986, que deu nova redação à Lei nº 1.060/50). Outrossim, a jurisprudência desta Corte entende que a 

litigância de má-fé não afasta a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Nestes termos, merece reforma 

a decisão regional que afastou o benefício em razão da litigância de má-fé aplicada à parte. Precedentes. Recurso 

de revista conhecido e provido. (TST - RR: 10977-54.2015.5.18.0081, Relator: Maria Helena Mallmann, 2ª 

Turma, DJe: DEJT 22/11/2019) (grifou-se) 

[...] REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA EM RAZÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

IMPOSSIBILIDADE. Não havendo previsão legal expressa que amplie os efeitos da litigância de má-fé para a 

revogação ou não concessão da gratuidade de justiça, não pode o julgador recusar a assistência judiciária à 

parte que traz declaração de hipossuficiência econômica, sob pena de impor sanção superior ao que 

determinado na lei. Recurso de Revista conhecido e provido. (TST - RR: 1163-44.2012.5.03.0015, Relator: 
Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, DJe: 10/02/2017) (grifou-se) 

RECURSO DE REVISTA. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

COMPATIBILIDADE. A concessão dos benefícios da justiça gratuita permite o livre acesso ao Judiciário e 

decorre da simples afirmação da parte de que não tem condições financeiras de arcar com as despesas 

processuais e custas, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. Logo, preenchido o requisito previsto 

em Lei (art. 4º da Lei 1.060/1950), é assegurado à reclamante o benefício da justiça gratuita, ainda que 

condenada às sanções previstas por litigância de má-fé. Recurso de revista conhecido e provido. [...] (TST - 

RR: 10004-07.2013.5.18.0005, Relator: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, DJe: 05/04/2019) (grifou-

se) 
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revogação da concessão da gratuidade judiciária. Isto porque, numa análise rasa, parece 

natural inferir que quem litiga de má-fé não “merece” isenção pecuniária, já que teria feito 

mal uso de seu direito de agir, deturpando sua concepção inicial.  

Contudo, quanto mais se aprofunda no assunto, mais se delimitam os contornos de 

cada instituto, tornando inquestionável que (a) são independentes entre si, (b) a penalidade 

para combater a litigância de má-fé no processo do trabalho está legalmente definida no art. 

793-C da CLT e não inclui a revogação da justiça gratuita e (c) não se pode definir quem faz 

jus à gratuidade de justiça negligenciando a própria Constituição Federal. 

Nesta linha de pensamento, a reflexão que há que se fazer é: é possível decidir 

acerca do merecimento da gratuidade judiciária e, em última instância, do próprio direito 

constitucional de ação de alguém? Mesmo que se tenha agido temerariamente, é apropriado 

suprimir um direito humano na intenção de penalizar o litigante de má-fé? Diante das 

respostas negativas, percebe-se cristalinamente, e em consonância com o entendimento do 

Colendo TST, que a litigância de má-fé não é punível com a revogação da assistência 

judiciária gratuita, na medida em que é irrazoável atrelar um instituto ao outro, porquanto 

diversos e com regramentos também apartados.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No intuito de resguardar o direito humano de acesso à justiça, a garantia 

constitucional da gratuidade judiciária, concedida em observância aos requisitos elencados no 

Código de Processo Civil (CPC) e na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), dá aos 

indivíduos hipossuficientes, assim considerados aqueles que declararem a insuficiência de 

recursos para arcar com as despesas processuais, a possibilidade de pleitear, perante o 

Judiciário, suas pretensões. Referida garantia, portanto, busca efetivar o princípio da 

igualdade, na medida em que atribui tratamento diferente ao economicamente miserável no 

afã de equilibrar a relação processual. Em última instância, é a concretização do próprio 

Estado Democrático de Direito. 

A assistência jurídica integral e gratuita, da mesma forma, intenta proporcionar 

aos cidadãos em condição de hipossuficiência, o auxílio não oneroso de advogado em 

eventual demanda perante o Judiciário. Na seara trabalhista, há que se ressalvar que a atuação 

da mencionada assistência, diferentemente do que ocorre na Justiça Comum, que é albergada 

pelas Defensorias Públicas, dá-se pelos Sindicatos, que, por fragilizados em razão da reforma 

trazida pela Lei nº 13.467/2017, não se mostra suficiente à demanda atual. 

Noutro viés, a figura do litigante de má-fé na Justiça do Trabalho foi, por muito 

tempo, questionada, em razão da discussão acerca da compatibilidade da norma processual 

civilista com os princípios inerentes ao Direito e Processo do Trabalho. Entretanto, o dever da 

boa-fé processual inerente às partes, assim definidas as condutas ética e moralmente aceitas 

pela sociedade de um modo geral, mostrou-se um princípio de aplicação geral, de forma que, 

mesmo no processo do trabalho, os litigantes necessitam observa-lo. Com o advento da 

Reforma Trabalhista, finalmente, o debate foi ultrapassado, tendo em vista a recepção do 

instituto na CLT nos arts. 793-A a 793-D. 

Litiga de má-fé, portanto, a parte que incorrer nas hipóteses do art. 793-B da CLT, 

sendo-lhe imputadas as sanções definidas no art. 793-C, que abrangem a multa, os honorários 

advocatícios da outra parte e as eventuais despesas efetuadas. Importante destacar que tanto 

reclamante, quanto reclamado, quanto interveniente, à luz do dispositivo celetista 793-A, 

podem ser responsabilizados pela litigância de má-fé. 

Neste enfoque, considerando que o beneficiário da justiça gratuita, por definição é 

uma pessoa hipossuficiente, qual a aplicabilidade da multa por litigância de má-fé? Para além 

disso, a inobservância do dever processual de boa-fé seria uma hipótese revogadora da 

gratuidade judiciária? 
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Em face destes questionamentos, busca-se estudar, separadamente, cada um dos 

institutos, de forma a entender suas particularidades e, por fim, averiguar a compatibilidade 

entre eles. Ab initio, entende-se por plenamente aplicável a multa de litigância de má-fé ao 

detentor das benesses da gratuidade de justiça, haja vista que, ainda que subsistente o caráter 

protetivo do Direito e Processo do Trabalho, o judiciário não há que socorrer aquele que o 

busca de forma mal-intencionada. Ora, o próprio novel art. 793-A incluiu o reclamante, 

expressamente e sem qualquer ressalva, no rol dos possíveis responsáveis pelo dano 

processual. 

Por conseguinte, no que tange à revogação da justiça gratuita em razão de 

eventual condenação nas penas da litigância de má-fé, depreende-se que, em que pese a 

inobservância da boa-fé processual, a jurisprudência nacional tornou clarividente que este não 

constitui condição apta a mitiga-la. Em verdade, apenas o não cumprimento dos requisitos 

para sua concessão é que autoriza a invalidação do instituto. Mais a mais, ressalta-se que o 

regramento que elenca as punições imputáveis ao litigante que age de modo temerário tem, 

por óbvio, natureza eminentemente punitiva, não devendo ser ampliadas para abarcar a 

nulidade da concessão do referido benefício. 

Paralelamente, cita-se ainda a patente óbice a direito humano que suposta 

revogação acarretaria, tendo em vista que possuir acesso à justiça significa exatamente ter 

condições de movimentar a máquina estatal para obter prestação jurisdicional apta a 

responder sua pretensão de forma justa, inclusive resultando em condenação por litigância de 

má-fé. Por fim, a própria precariedade da assistência jurídica gratuita no processo do trabalho, 

realizada pelos Sindicatos, revela-se como argumentação para a manutenção da justiça 

gratuita, pois é inadmissível que o Estado exija de um reclamante hipossuficiente não apenas 

a contratação onerosa de causídico particular, mas também o adimplemento das despesas 

processuais. 
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